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ASSINATURAS DOS ORGÃOS OFICIAIS
AVISO AS REPARTIÇÕES PÚBLICAS

A Diretoria da Imprensa Nacional, tendo solicitado
a inclusão, no orçamento para 1941, de dotações orça-
mentárias próprias, afim de atender ao paqinuento de
assinaturas dos oruãos oficiais, avisa às Repartições
Públicas cio jjeral (pie devem providenciar a reforma
de suas assinaturas, "durante o mês de janeiro próximo
futuro", por intermédio das Secções 'de .Contabilidade
dos Ministérios a que estejam subordinadas.

A inobservância da solicitação acima, acarretará
a suspensão das assinaturas, a partir de V de março
de 1911.
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ATOS DO PODER EXECUTIVO
.). Ç DECRETO-LEI N. 2.818 — DE 7 DE DEZEMBRO DE 1910

Código Penal

O Presidente da República, usando da atributrAo que lhe confere o
artigo 180 da Constituição, decreta a seguinte lei:

CÓDIGO PENAL

Parte Geral

TITULO I

Da aplicação da lei penal

Art..1P Não há crime sem lei anterior que o
defina. Não há pena sem prévia eOlnintnrin legal.

Art. 2P Ninguem pode ser punido por fato go.,
lei posterior deixa tio considerar crime, cessando
em virtude dela a execução e os efeitos penais da
sentença condenatória.

Parágrafo único. A lei posterior, que de outro
modo favorece o agente, aplica-se ao fato não defi-
nitivamente julgado e, na parte em que comina pena
menos rigorosa, ainda ao fato julgado por sentença
eGndenatória irrecorrivel.

Art. 3.° A lei excepcional ou temporária, em-
bora decorrido o período de sua duração ou ces-
sadas as circunstâncias que a determinaram, aplica-
se ao fato praticado durante sua vigéneia.

Lugar do rime Art. 4.0 Aplica-se a lei brasileira, sem prejuizoc 
de convenções, tratados e regras de direito interna-
cional, ao crime cometido, no todo ou em parte, no
território nacional, ou que nele, embora parcial-
mente, produziu ou devia produzi' seu resultado.

Art. 5.0 Ficam sujeitos à lei brasileira, embora
lidado	 cometidos no estrangeiro:

1 — os crimes:
a) contra a vida ou a liberdade do Presidenti.

da República;
b) contra o crédito ou a fé pública da Unia",

de Estado ou de Município;
c) contra o património federal, estadual ou mu-

nicipal;
d) contra a administração pública, por quem

es'á a seu serviço:
— os crimes:

n) que, por tratado ou convenção, o Brasil se
obrigou a reprimir;

b) praticados por brasileiro.
§ 1.° Nos casos do n. I, o agente é punido se-

gundo a lei brasileira, ainda que absolvido ou con-
denado no estrangeiro.

§ 2.° Nos casos do n. Ir, a aplicação da lei bra-
sileira depende do concurso das seguintes condições:

a) entrar o agente no território nacional;
1)) ser o fato punivel lambem no país OM que

foi pratic io;
c) estar o crime incluido entre aqueles pelos

-ovais a lei brasileira autoriza a extradição;
(1) não ter sido o agente absolvido no estran-

geiro ou não ter aí cumprido a pena;
e) não ler sido o agente perdoado no estran-

geiro eu, por outro motivo, não estar extinta a pu-
nibilidade, segundo a lei mais favíiravel.

§ 3.0 . A lei brasileira aplica-se lambem ao crime
cometido por estrangeiro contra brasileiro fora d.,
13rasil, se, reunidas as condições previstas no rnará-
grato anterior:

a) não foi pedida ou foi negada a extrad leão;
houve requisição do Ministro da Justiça.

Pena umprida no	 Art. e.P A pena eums n rida no estrangeiro ate-c 
nua a pena impOs1:1 no Brasil pelo mesnai er;nie,
quando diversa 4. nu nela é ('0(0 pio quando tOn-
ficas.

Art. 7.° A sentença estrangera. guando a :10-
Eleir cerd r d oc euPserer euv5o eIC, lei 1,l'aSk ileira produz na espécie as ?res-

mas ennseqnèneins. pode ser boiaologada no Brasil
para:

I — ,brigar o condenado á reparação do dam,.
restituições e outrus efeitos civis;

ti — sujeitá-lo às penas acesórias e
de segurança pessoais.

Parágrafo difiro. A homologaçãe depende:

	

n)patriaosi efitos previstos no	 I,	 pelido dapario In im,sst da 

b) para os outros efeitos, de existència dc tra-

A

p1	 1	 II	 1 . 1	 1

Anterioridade da
lei

lei penal no
tempo

Extraterrnorhe

emirannetro



Do crime

Reineilo de consoai-	 Art. II. O resultado, de que depende a existAo-
Sede eia do crime, somente é imputavel a quem lhe deu

casa. Considera-se causa a ação ou omissão sem
a qual o resultado não teria ocorrido.

SupervenfEacin de	 Parágrafo único. A seperveniência de causa
emana independente independente exclue a imputação quando, por si só,

produziu o resultado; os fatos anteriores, entre-
tanto, imputam-se a quem os praticou.

Art. 12. Diz-se o crime:
I — consumado, quando nele se retinem todos

os elementos de sua definição legal;
II — tentado, • quando, iniciada a execução, não

se consuma, por circunstâncias alheias à vontade
do agente.

Pena da tentativa Parágrafo único. Salvo disposição em contrá-
rio, pune-se a tentativa com a pena correspondente
ao crime consumado, diminuida de um a dois terços.

113esimtfaela 'colina- 	 Art. 13. O agente que, voluntariamente, de-
~Ia e arrependi- siste da consumação do crime ou impede que o re-

mento eficaz sultado se produza, só responde pelos atos já pra- !
ticados.

Crime imuossirei Art. 14. Não se pune a tentativa quando, por
ineficácia absoluta do meio ou por absoluta im-
propriedade do objeto, é impossivel consumar-se O'

crime (artigo 76, parágrafo único, e 94, n. III).

Crime doloso e	 Art. 15.Diz-se o crime:
crime cuiPono

	

	I — doloso, quando o agente quis o resultado
ou assumiu o risco de produzi-to;

— culposo, quando o agente deu causa ao re-
sultado por imprudência, negligência ou imperícia.

Parágrafo único. Salvo os casos expressos em
lei, ninguem pode ser , 	por fato, previsto
como crime, sinão quado 	 o pratica dolosamente.t

Ignoelinela ou Crro	 Art. 16. A ignorância ou a errada compreen-
de direito	 são da lei não eximem de pena.

Erro de ato Art. 17. 1 isento de pena quem comete o cri-
me por erro quanto ao fato que o constitue, ou
quem, por erro plenamente justificado pelas dr-

- constâncias, supõe situação de fato que, se existiá.se,
tornaria a ação legítima.

Erro culposo

	

	 § 10 Não há isenção de pena quando o erro de-
riva -de culpa e o fato é punivel como crime culposo.

Erro determinado	 § 2.° Responde pelo crime o terceiro que deter-
por terceiro

,Crime consumado

mina o erro.

iii	 111	 11111	 11.11111
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lado de en-tradição com o país de cuja autoridade
judiciária emanou a sentença, ou, na falta de tra-
tado, de requisição do Ministro da Justiça.

Contagem de prazo	 Art. 8.° O dia do começo inclue-se no cômputo
do prazo.

Contam-se os dias, os meses e os anos pelo ca-
lendário comum.

Irraciies ano com-	 Art. 9P Desprezam-se na pena privativa de
Pataveis da pena liberd-de, as frações de dia, e, na pena de multa,

as frações de dez mil reis.
LegIslatflo especial	 Art. 1.0. As regras gerais deste Código

cam-se aos fatos incriminados por. lei especial, sd
esta não dispõe de modo diverso

TITULO II

..	 •	 -

00210o irresistivel	 Art. 18. Se o crime é cometido sob coação ir-
e ebei"wie idel'esistivel ou em estrita. obediência a ordem, não

rArquien manifestamente ilegal, de superior hierárquico, só
é punivel o autor da coação ou da ordem.

Exclamais de crinit-	 Art. 19. Não há crime quando o agente pratica

	

/saudade	 o fato:
I — em, estado de necessidade;
II — em tegitima.defesa;
III — em 'estrito cumprimento de dever legal

ou no exercício regular de direito.

Estado de neces-	 Art. 20. Considera-se em estado de necessidade
%Idade quem pratica o fato para salvar de perigo atual, que

não provocou por *sua vontade, nem- podia de outro
modo evitar, direito próprio ou alheio, cujo s;iert-

fido, nas circunstâncias, não era razoavel exigir-oe.
§ I.° Não pode alegar estado -de necessidade

quem tinha o dever legal de enfrentar o perigo.

§ 2 0 Embora reconheça que era razoavel exi-
gir-se o sacrifício do direito ameaçado, o juiz pode
reduzir a pena, de um a dois terços.

	

Legitima defesa'	 Art. 21. Entende-se em legítima defesa quem,
usando moderadamente dos meios necessários, re-
pele injusta agressão, atual ou iminente, a direito
seu ou de outrem.

Excesso culposo Parágrafo único. O agente que excede culposa-
mente os limites dá legítima defesa, responde pelo
fato, se este é punível como crime culposo

TITULO III

Da responsabilidade

Irresponsaveis Art. 22. t isento de pena o agente que, por
doença mental ou desenvolvimento mental incornd
pleto ou retardado, era, ao tempo da ação ou da
omissão, inteiramente incapaz de entender o carater
criminoso dá fato ou de determinar-se de acordo
com esse entendimento.

Parágrafo único. A pena pode ser reduzida de
um a dois terços, se o agente, em virtude de pertur-
bação da saude mental du por desenvolvimento
mental incompleto ou retardado, não possuia, ao
tempo da ação ou da omissão, a plena capacidade
de entender o carater criminoso do fato ou de de-
terminar-se de acordo com esse entendimento.

	

3Kenores de IS anon	 Art. 23, Os menores de dezoito anos são penal-
_ mente irresponsáveis, ficando sujeitos às normas

	

•	 estabelecidas na legislação especial.
Art. 24. Não excluem a responsabilidade penal:
I — a emoção ou a paixão;
II — a embriaguez, voluntária ou culposa, pelo

aleool ou substância de efeitos análogos.
§ 1.0 Ê. isento de pena o agente que, por embria-

guez completa, proveniente de caso fortuito ou
força maior, era, ao tempo da ação ou da omis-
são, inteiramente incapaz de entender o carater cri-
minoso do fato ou de determinar-se de acordo com
esse entendimento.

§ 2.° A pena pode ser reduzida de um a•dois
terços, se o agente, por embriaguez, proveniente de
ca,so fortuito ou força maior; não possuiu, ao tempo
da ação ou da omissão, a plena capacidade de enten-
der o carater criminoso do fato ou de determinar-
se de acordo com esse entendimento.

TITULO IV

Da co-autoria

	

Pena da co-autoria	 Art. 25. Quem, de qualquer modo, coneOrre
para o crime incide nas penas a este cominadas.

	

Circunstancias in-	 Art. 26. Não se comunicam as circunstâncias
e"mani""" de carater pessoal, salvo quando elementares do

crime.
Casos de isaptinIbi- Art. 127. O ajuste, a determinação ou instiga-

lidado ção e o auxílio, salvo disposição expressa em con-
trário, não são puníveis, se o crime não chega, pelo
menos, a ser tentado (art. 76, parágrafo único).

TITULO V

Das. penas

CAPITULO

DAR PENAS PRINCIPAIS

Art. 28. As penas principais são:
— reclusão;

11 — detenção;
— multa.

SECÇÃO 1

DA RECLUSÃO E DA DETENÇÃO

	

Regras comuns às	 Art. 29. A pena de reclusão e a de deten-
Penne privativas Seção devem ser cumpridas em penitenciária, ou,

	

liberdade	 falta, em secção especial de prisão comum.
§ 1.° O sentenciado fiea sujeito a trabalho, que

deve ser remunerado, e a isolamento durante o re-
pouso flui orno.

§ 2.° As mulheres cumprem pena em' estabele-
eimeni r:pt .cia/, nu, à falta, em secção adequada

penfavneitívin -ou	 comum, ficando sujeitas
a trabalho mt-erno.

Erro sobre n pessoa	 § 3•0 O erro quanto à pessoa contra a qual o
., crime é praticado não isenta-de pena. Nãu se con-

sideram, neste caso, as condições ou qualidades da
vítima, sinão as da pessoa contra quem o agente
queria praticar o crime.

Redução incultati-
va da pena

Emocflo e poise.)
Embriagues.

n

Penne principais

II 1	 19.1.11! NE 111111 1 111111111ffiniM5tiimMe 'rine me.,
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em estabelecimento de outro Estado ou da união.
ta ,; pela justiça de um Estado podem Fer cumpridas

§ 30 As ir'nas •Ie reclusão e de detenção ;aipos-

ltrelumito Art. 30. No período inicial do cumprimento da
pena de reclusão, se o permitem a; ;aias condições
p:!ssoais, fica o recluso lambem sujeito a isolamento
durante o dia, por tempo não superior a três meses.

§ 1•0 O recluso passará, posteriormente, a tra-
balhar em comum, dentro do estabelecimento, ou
em obras ou serviços públicos, fora dele.

§ 2.° O recluso de bom procedimento pode ser
transferido para colónia penal ou estabelecimento
similar:

1 — se já cumpriu metade da pena, quando esta
não é superior a três anos;

11 —	 ,ift cumpriu uni terço da pena, quando
esta é superior a très anos.

§ 30 • Pena de r:. , clusão não admite suspensão
condicional, salvo quando o cond,nado menor de
vinte e um anos ou maior de setenta, e a condenação
não é por tempo superior a dois anos.

Detettzlio	 Art. nr.	 condenzolo a iwna ite detenção fica
sempre st:liar:ido dos condeniulOs a pci.a de reclusão
e não está sujeito ao perIGLio inicial de isolamento
diurno.

Parágrafo iinien. O trabalho, de , de que tenha
carater educativo, pode ser escolhido pelo detento,
na conformidade de suas aptidões ou (:• suas ocupa-
ções anteriores.

negabtmenton dan	 • Ad. 32:0s regulamentos das pr:sõ , s devem
labvieror a natureza. as condições e a extensão dos
favores gradativos, brin conlo as reAriçães ou os

castigos disriplimar . 's, wri mereça o con . lenado, mas,
alcurLa, podem autoriz. ,.:• medidas que

exponham a perigo a saude ou ofeudain a dignidade
humana.

Parágrafo (mico. Salvo o disposto no art. 30,
ou quando o exija interi , sse Mn-ante da disciplina,
o isolamento não é permitido fora das horas de re-
pouso noturno.

litepervenit, ncia de	 Art. 33. O sentenciado a que sobrevem doença
doença mental mental deve ser recolhido a manic..'nnio judiciéri)

ou, à falta, a outro elabehcimento adequado, onde
lhe se j a assegurada a custódia.

Art. 31. Computam-s.: , na pena privativa d ., li-Tempo de prisão 
berdade o tempo de prisão preventiva ou provisória,preventiva on

provistria ou de no Brasil mi no estrangeiro. e o de internação eiatatertnção ent hospital ou manicómio.hospital

SECÇÃO II

ii. mil;rx

Pene de 	 lin	 Ar! . 35.	 pena de multa roo •ist e no paga-
mento. -In svio r..iiitvaciário, 	 i!1 ndia fixaria na
soidenca.

Pagamento dia
	 Art. 3i1, A multa deve ser pneu	 it , r0 Lb' IICZ

multa	 c111 • illga•le a s, ntenca; to-
davia. a requci • jincriln 410	 COOFOr11i,. as

juiz P lft le 10'0 :1 oga1 l 'SC prazo até

l'ará,rafo único. Excedendo a IIiiiiiII.1ut0 i nu!
réis a hopertãneia da multa. 11 JUiZ 1 1 11 n 11 ., permilir
que o pa:.,,ainento se realize em i!llli ! 7 mensais, den-
tro no prazo de UM alio, prOl'I'Ogr,\ c! pin • 	11-HSOs,
desde que m e tade da quantia 10W:ia :-ido paga 00
con+mado ofer, , ca garantia de pag,amento.

Insoltlinela do	 • Art . 37. Em caso de insob.'n • in. a multa. im-
condenado posta cumulalivanienle com p,•ini p:i%ativa do li-

berdade, é cobrada mediante de.:conlo de quarta
imite da remunerar: r io diurondenad..1 a: • i. 29, ;g, 1,0).

Descendo ema yen-	 § 1.° Si' O condenado cumrre ;i pena privativa
cimento OU ene de liberdade ou obtem livrain e Wo	 Seul

sudário	 haver regalado a multa, faz-se a col,: . ança mediante
desconto em	 vencimento ou salário.

§ 2P Aplica-se lambem o disp, :to no parágiafo
anterior, se concedida a suspen,..5e condicionai da,
pena privativa 'ti liberdade, ou iffip.sta exclusiva-
mente a pena de multa.

Limite do desconto § 3.0 O ii•sconto não deve inci lir sobre os re-
cursos indisp .msaveis à manutenção .10 condenado e
de sua família (art. 39).

Conversa() em	 Art. 38. A multa eouiverk-s um	 detencão,
detenção

	

	 quando o condenaa reincidente 1.11..1\a de pagá-la ou
t) condenado solvente frustra a sua cobrança.

	

Medd de convertido	 Parágrafo único. A conversão da multa em de-
tenção é feita à razão de dez mil réis por dia, até. o
máximo de um ano, não podendo, porem, s er uiLa-
passado o mínimo da pena privativa de liberdiloo,
cumulativa ou allernativameate cominada ao crime.

	

I :moi% Parta nisso-	 Art. 39. Não se executa a pena de multa se o
luta condenado é absolutamente insolvente: procede-ce,

porem, à execução logo que sua situação económica
venha a permitl-lo.

Parágrafo único. Se. entretanto. (I coadf nado é
reinvidente, aplica-se o disposto no artigo anlernw..

Revogação da coa- Art. 40. A conversão Um sem efeito O, a qtril-
quer tempo, o condenado paga a muita ou lhe aso-
guita o pagamento mediante caução real ou fidejus-
sória.

Art. 41. É. suspensa a execução da p-na
multa, se sobem é In ao cond , knado doença in.,ntal.

	

CAPITULO II
	 adi

D. Art.in.m.,..So DA PENA

Art. 42. (:ornpele ao juiz. atendendo an: zie!e•
cedenies e à personalidade, tio iv.zente, à inten.,idade
clo dolo ou gráii da culpa, aos ! p ot ivos, às • . ircunslfm-
cias e ronscquências do crime:

— determinai a pena aplicavel, dentre -is
cominadas alternativamente;

II -- fixar, dentro dos limites legais, a mim:N-
(1;1de ula peini aplicavel.

	

Crilltrio especial na	 Art. 43. Na fixação da p.•na de mili t a. o juiz
fixação da UIII/lill deve atender, principalmente, à situação económica

do réti.
Parágrafo único. A multa pode ser

1 n 1/ . 11)10, Se D juiz considera que. em virtude
da situação económica do réu, e meneai., emt,ora
aplicada lio máximo.

eireunatAncias	 Arl 44. São circunstáncias gut ., sempre agra n are
agravantes'	 a pena, quando não con.d Unem ou qci:uliÇitati uu crime:

— a reinebténeja:
11 — ter o agente cometido o crime;
n) por inoti‘o Mil ou torpe:
b) para facilitar ou assegarar a ox. — iiç5,-1. a

ocultação, a hm-umidade ou vantagem de outro
crillIC:

e) depois de embriap.ar-se
para conww-111:

(1)	 à frall:à 1) ,	 eniba,.eada. ou mediante di, , i-
mulação, ou outro recur..., ) une dificultoo
101110S.SiVCI	 ii, of-ii.V.dc.:

e") C001 1 11101 	 	 xoneno, fogo. explo,i,
asfixia, teirlitra	 i outro meio insidj .J.•, i , iuitcrurl,
de que podia resultar perr .:,-o coo:urn;

()	 contra asreialeid(,	 e!: • n • 011	 irmão eu
rôning.s;

u) com	 aull.rolall	 ou pr . A • alvrimIlin-
s i , t h, roinerw,s d.!	 Vas ( k, 	 (AI
pi!nlida(h;

li)	 C0111	 • 11011, • 1' 0 ! : V; o1al?r"	 ,!••
111cPciltn a racgo.	 décio•

ij	 contra crir-1:-1, ve l ho fe l ••rif,o-mo:
,i) tilta l ltio O oi . 011,,IdO	 a jun.:lia:a

da autoridelle:
h. )	 em oca . : i ão	 intri-

claeão ou qualquer	 p;'dslica, iii lO 11e.•-
craca particular do ofendido.

	

.lptravaalcs no caso	 )15. A orna é ainda :;;:ravada
c.nctirsco de

	

agentes	 ao agente que:
— promove ou orgawzr ., ti roeperaelo

ou dirige a atividade dosii tua;•:,
rr	 f:fol	 nei!•.rial

crime;
III — instipa iii d	 iran a com. '; , r	 crimo

algaeni suj, dl. à ,ola aiiiori,i.:•!•. ou	 int
*vi:q mie de cnc•lici".. i ou qualn.le p. s•-

v	 ,.xvoLeja	 lb') • 1
diante paza uuL pronieg.;41 ii. rerompen,:d.

Art. Ir,.	 Verifi..a-se a reinei,l,'•ncia ouanita n
a.genle coinele	 ri n
julgado a siii [iça mie, no pai.-	 no e-iri
linha rond-r . olo por erhy..s. an!.-;

§ 1.0	1.,z-se a 1.einei2.;;;e:.a:
I —	 n, l rica. quando ng.	,!. 1i: II-

CeZZ1 diVeCa;

TI— espek.'ff ica, otiando	 114
nattiroza,

3.risões
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Suspensão da exe-
co.dlo da multa

Pixação da pena
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contra aquela, atendendo-se ao disposto no art. 17,
§ 30, 2a parte. No caso de ser brilhem atingida a
pessoa que` o agente p'retendia ofender, aplica-se a
regra do § 1 0 do art. 51.

Resultado diverso	 Art. 54. Fora dos casos do artigo anterior,
d° pretendido quando, por acidente ou erro na execução do crime,

sobrevem resultado diverso do pretendido, o agente
responda por culpa, se o fato é previsto como
crime culposo; se ocorre tombem o resultado pre-
tendido, aplica-se a regra do § 1° do art. 51.

Art, 55. A duração das penas privativas de li-
berdade não pode, em caso algum, ser superior a
trinta anos, nem a importância las multas ultrapas-
sar cem contos de réis.

Concurso de crime	 Art. 56. No concurso de crime e contravenção,e contravenedo observa-se o disposto nos arts. 51, 52 e 53, exe-
cutando-se por último a pena cominaria à contra-
venção, quando aplicadas cumulativamente penas
privativas de liberdade

Vilma° das penas
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Crimes da mesma	 § 2.0 Consideram-se crimes da mesma natureza
matarem& os previstos no mesmo dispositivo legal, bem corno

os que, embora previstos em dispositivos diversos,
apresentam, pelos fatos que os constituem ou por
seus motivos determinantes, caracteres fundamentais
comuns.

Efeitos da reinei-	 Art. 47. A reincidência específica importa:
dència especifica	 1 — a aplicação da pena privativa de, liberdade

• acima da' metade da soma do mínimo com o máximo;
— .a aplicação da pena mais grave em quali-

dade, dentre as cominadas alternativamente, sem
prejuizo do disposto no n• /•

Circunstancias ate . 	 Art. 48. São circunstâncias que seinpre ate-
imanteis	 nuam a pena:

• I — ser o agente menor de vinte e um ou maior
de setenta anos;

II — ter sido de somenos importância sua
cooperação no crime;

III — a ignorância ou a errada compreensão da
lei penal, quando excusaveis;

IV — ter o agente:
a) cometido o crime por motivo de relevante

valor social ou moral;
b) procurado, por sua espontânea vontade e com

eficiência, logo após o crime, evitar-lhe ou minorar-
lhe as consequências, ou ter, antes do julgamento,

•reparado o dano:
. c) cometido o crime, sob coação a que pedia

resistir, ou sob a influência de violenta emoção,
provocada por ato injusto da vitima;

d) confessado espontaneamente, perante a au-
toridade, a autoria do crime, ignorada ou imputada
a outrem;

e) cometido o crime sob a influérfcia de mul-
tidão em tumulto, se, lícita a reunião, não provocou
o tumulto, nem é reincidente.

Atenuneflo especial	 Parágrafo único. Se o agente quis participar
da pena	 de crime menos grave, a pena é diminuida de um

terço até metade, não podendo, porém, ser fnferior
ao mínimo da cominada ao crime cometido.

Concurso de eir- 	 Art. 49. No concurso de agrivantes atenuan-
eud°""feids egre- tee a pena deve aproximar-se do limite fndicadovantes e atenuais- ' '

tes	 pelás circunstâncias preponderantes, entendendo-se
corno tais as que resultam -doa motivos determinan-
tes do crime, da personalidade do agente e da reinci-
dência.

Aumento ou diall-	 Art. 50. A pena que tenha de ser aumentada
'ell"de de re" OU diminiiiila, de quantidade fixa eu dentro de de-

terminados limites, é a que o juiz aplicaria, se não
existisse causa de aumento ou de diminuição.

Parágrafo único. No concurso de causas de au-
mento ou de diminuição previstas na parte especial.
pode o juiz limitar-se a um só aumento ou a uma
só diminuição, prevalecendo, todavia, a causa que
mais aumente ou diminua.

Comenda° material Art. 51. Quando o agente, mediante mais de
'uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes,
idênticos ou não, aplicam-se cumulativamente as
penas em que haja incorrido. No caso de aplicação
cumulativa de penas de, reclusão • e de detenção,
executa-se priméiro aquela.

Concurso formal § 1.° Quando o agente, mediante uma só ação ou
omissão, pratica dos ou mais crimes, a que se co-
minam penas privativas de liberdade, impõe-se-lhe
a mais grave, ou, se idênticas, somente uma delas,
mas aumentada, em qualquer caso, de um sexto até
metade. As penas aplicam-se, entretanto, cumulativa-
mente, se a acção ou omissão é dolosa e os crimes
concorrentes resultam de desígnios autônomos.

• Crime continuado § 2.0 Quando o agente, mediante mais os urna
ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes da
mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar,
maneira de execução e outras semelhantes, devem os
subsequentes ser havidos como continuação do pri-
meiro, impõe-se-lhe a pena de um sé dos crimes, se
idênticas, ou a mais grave, se diversas, aumentada,
em qualquer Caso, de um sexto a dois terços.

Aplicando da multa	 Art. 52. As penas não privativas de liberdade
ou da* penas "'são aplicadas distinta , e integralmente, ainda que pro-sarias no concurso .de mimem	 vistas para um só dos crimes concorrentes'.

Erro na executa° Art. 53. Quando, por acidente ou erro no uso
dos meios de execução, o agente, ao envez de atingir
a pessoa que pretendia ofender, atinge pessoa di-
versa, responde como se tivesse praticado o crime

CAPITULO III

DA SUSPENSÃO CONDICIONAL DA Puni

Requisitos da sus-	 'Art. 57. A execução da pena de detenção nãopenado da pena superior a dois anos, ou de reclusão, no caso do
art. 30, § 3°, pode' ser suspensa; por dois a seis
anos, desde que:

I — o sentenciado não Oda sofrido, no Brasil
ou no estrangeiro, condenação por outro crime: ou
condenação, no Brasil, por motivo de contravenção;

II — os antecedentes e a personalidade do sen-
tenciado, os motivos e as circunstâncias do crime
autorizem a presunção de que não tornará a de-
linquir.

Penas a que adio	 Parágrafo único. A SuspenSão não se estende à
le espete:1V elle" pena de multa nem à pena acessória.

Especificadio das	 Art. 58. A sentença deve especificar as crin2"-eondleaeo	 dições a que fica subordinada a suspensão.
Art. 59. A suspensão é revogada se, no curso

do prazo, o beneficiário:
I — é condenado, por sentença irrecorrivel,

em razão de crime, ou de contravenção pela qual
tenha sido imposta pena privativa de liberdade;

II — frustra, embora solvente, o pagamento da
multa ou a reparação do dano.

§ IP A suspensão pode ser tambem revogada,
se o sentenciado deixa de cumprir qualquer das
obrigações constantes da sentença, ou é irrecorri-
velmente condenado, por motivo de contravenção,
a pena que não seja privativa de liberdade.

§ 2.° Se o beneficiário está sendo processado
por outro crime ou por motivo de contravenção,
considera-se prorrogado o prazo da suspensão até o
julgamento definitivo.

Prorrogaello do pe-	 § 3.° Quando facultativa a revogação, o juizrodo de, prova pode, ao caves de decretá-la, prorrogar o período
de prova até o máximo, se este não foi o fixado.

Cumprimento das 	 § 4-.13 Se o prazo expira sem que haja ocorrido'
motivo para a revogação, não mais se executa a
pena privativa de liberdade.

CAPITULO IV

DO LIVRAMENTO CONDICIONAL

Itequiaiton do livra- 	 Art. 60. O juiz pode conceder livramento con•
mento condicional dicianal ao condenado a pena de reclusão ou de de-

tenção superior a três anos, desde que:
— cumprida mais de metade da pena, se o

criminoso é primário, e mais de três quartos, se
reincidente;

II — Verificada a ausência ou a cessação da pe-
rictilosidade, e provados bom comportamento du-
rante a. vida carcerária e aptidão para prover à
própria subsistência mediante trabalho honesto:

III — satisfeitas as obrigações civis resultan-
tes do crime, salvo quando provada a insolvência do
condenado.

Parágrafo único. As penas que correspondem a
crimes autônomos podem somar-se, para o efeito
do livramento, quando qualquer delas é superior a
três rume

ReveXiadio da
suspendi°

condietlema

•

•
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CAPITULO V

DAS PENAS ACESSÓRIAS

Ari. 67. São pena.; acesser:as:
— a perda de função públiva,

nomeação;

1T — as interdições de direitos;

IIE — a publicação da sentença.

Art. 68. Incorre na perda de fum:50 pública:

— condenado a pena privativa de :ibeidade
por crime como! ido com abuso de poder ou violação
II( dever inerente a fonção públioa;

II — o condenado por outro crime a pena do
reclusão por mais de dois anos • ou de il . .denção por
mais de quatro.

Interdledea de	 Art. GO. São int e rdições de direitos:
dircfton

Penas. neessOrime

11:1 h a ou de

Perda de fantdo
pdhilea

— a incapacidade temporária para' investi-
dura em função pública;

TT — a incapavidade, permanente ou tempo-
rária, para o exon . ieio da autoridade marital ou do
OW0 poder:

itt — a incapacidade, permanente ou tempo-
rária, para o exercieio de tutela ou curatela;

IV — a incapacidade temporária para profis-
são ou atividade cujo exercício depende de habi-
litação especial ou de licença ou autor:zaçâo do po-
der público;

V — a suspensão dos direito politicos.
Parágrafo único. Incorrem:

1— na interdição sob o n. I:
a) de cinco a vinte anos, o condenado a reclu-

são por tempo não inferior a quatro anos ou o con-
denado por crime doloso cometido no exercício de
função pública, em prejuizo da Fazenda Pública, ou
de património de entidade paraestatal, qualquer
que seja o tempo da pena;

Ineidénein em In-
terdiclio de direita

Art. 61. A sentença deve especificar as con-
dições a que fica subordinado o livramento.

Art. 62. O livramento somente se concede
mediante parecer do Conselho Penitenciário, ou-
vido o diretor do estabelecimento em que está ou
tenha estado o liberando e, se imposta medida de
segurança detentiva, após o exame a que se refere
o art. 81.

Art. 63. O liberado, onde não exista patronato
oficial subordinado ao Conselho Penitenciário, fica
sob a vigilánria da autoridade policiei.

Ittevugaçâo do !I-	 Art. 6 .1. nevoga-se o livramento, se o liberado
tiramento	 vem a ser condenado, em sentença irrecoi tive):

I — por crime cometido durante a vigència do
benefício;

II —por crime ant e rio •, sem prejuil.O. entre-
tanto, do dispeeto ne parágrafo único do urt. GO;

III — por motivo de contravinção, d.eele (00
imposta pene pr:vativa de liberdade.

Parágrafo único. O juiz pode tambuni revogar
o Ihral»f:1110, se o- liberaeo deixa de cumprir qual-
quer das obeigações constantes da sentença ou é ir-
recorrivelmente vondenado, por motivo de contra-
venção, a pena que não seja ,irivativa çle berdade.

r.frelen an revoga . 	 Art. 65. Revoeado o :h reincido, não poue ser
vau

	

	 novamente com:cindo, e. salvo quando a revogação
resulta de condenação por outro crime ou contra-
volição anter:or àquele ise Jefic.in. não ise	 mia na
pena o tempo em que esteve solto o comboiado.

• Cumprimento dna	 Art. Gd. Se ale o	 11 teraia 0 fiv: . amenta não
condições tí revoe:tilo, consie era-se extinta a pena PrivaliNa

de libe-rdade e ficam sem ll efeito US medidas de se-
gurança lios:amis.

Parágrafo único. O juiz não pode declarar ex-
. tinta a p , oia, enquanto _não passar em jelgado a

6entença em processo a que reSponde o liberado,
par crime ou contravenção cometido na vigência
dv livramento.

Eapeeitienedo dna
eondIeGen

Pra-tintinarem da
COTICCIMAO

VinIldnefa do li-
berado

Imposidelo da pe-
na acesadria

Publicou:lio da
aentenea

Reparaelio do da-
no. Perda doa

Instrumentos.
»rodai.) e provei-

to do crime

Inter/114o provi-
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G) de dois a oito anus, o condenado a reeiusão
por tempo superior a dois anos e inferior a quatro,
ou o condenado por crime cometido com abit,o lie
poder ou violação do dever inerente a função pu-
h ice. excetuado o caso previsto na letra a, parto
final;

Ii — na interdição sob o o Ti:
a) permanentemente, o condenado por crime

de que resulte manifesta incompatibilidade 'onu o
exercício da autoridade marital ou do pátrio poder;

b: de dois a oito anos, o condenado por crime
cometido com abuso da autor;dade marital ou do
11:1Wo poder, se não incide na sanção anterior;

c) I103 domai;; cases. até o termo da exi•cucão
da pena ou da medida de segurança detentiva. o
condenado a ree:usão por tempo superior a doii
Oitos.

Ilf — na interdição ROI) o n.

(1 ) Permanentememn, o condenado por crime
de tete resulte manifesia incompatddlidade CUM d
cxi 'icio da tutela ou curatela;

1, de cinco a vinte anos, o conden

•

 ado a re-
clusão por tempo não inferior a quatro amis:

de dois a oito anos, o condenado a reclusão
superior a dois anos e bife; bit' a qual vo, 101 por
et :me cometido com abuso de poder ou infração de
dover inerente à tutela ou curatela, se não ocorre
o ene) da letra o;

IV — na interdição sob o n. IV, de dois a dez
ano=. o roem-lenido Ti. II' crime toomdido com aio uso

Profis ção ou atividade, ou com infraeão do
( l ev • r a ela birrento;

k — na interdirão sob o n. V, o cond-nado a
pena privativa de liberdade, entivanfo dure a exe-
enefin da pena, a ap:iraeão da medida de segurança
delentiva ou a interdieão sob n. T.

Art. 70. A sontonça deve declarai':

I — a perda da função pública, nos ert-:05 410
n. 1 do art. 68;

I( — as interdições, nos vasos do n. I, letras
o e h, ff. Piras a e b, n. III, letras a. h e c. e
n. IV, do parágrafo único do artigo anterior, fi-
xani.-l1ue a duraeão, quaa,to Lonporárms.

Parágrafo único. Nos demais eaLuis, a !lerda de
funjio pública e as interdiçõos cesullam da simples
imposição tia pena principal.

Art. 71. Durante o provesso, é factetailo ao
joie decretar a suspensão pravisória do exe:vicio
pátrio poder, da autoridade merital, da tutela, la
curatela e da profiiin 00 ath idade, demle que a
iiit nolição correspondente poe ,a resultar da conde-
nação.

Art. 72. As inlerilições, pormanentes ou tem-
porã:ias, tommam-so efetiva; logo que pn ,:sa ern jul-
gado a sentença, mas o prazo das interdieóes tem-
porárias começa a entoam . do dia um que:

ol termina a execução da P e na privativa de li-
berdade ou esta se extingue	 la proscrição;

h) finda a execução da medida de sc .-meei:iça de-
tcmutia.

Parágrafo único. Computem-se no prazo:

I — o tempo da suspen;ão provisAria;
O tempo de liberdade resultanlo iSa suS••

pensão einnlicional da pena ou do livramento con-
dicional, se não sobrev00% rovogação.

Art. 73. A puldicação da tonteira é deerelada
de oficio pelo juiz, sempre guie o exija o interesse
público.

1P A pnblicação é feita em jornal de ampla
circulação, à custa do condenado, ou se es te i insol-
vent e em jornal oficial.

2.1' A s entença é pubibeela em resonni, salvo
rag;es especinis que ju-ttifimioni a publicação na
íntegra.

CAPÍTULO VI

WS EFEITOS DA CONOJ.N.o:XO

Art. 74. São efeitos da condenação:

I — Tornar certa a obrigação de iiidenizar o
dano resultante do crime;

TE — a perda, oro favor da União, res.e.lvado
direito do lesado ou de terceiro de boa fé:

II	 t i 	1111 	 I	 ill
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III — em qualquer tempo, desde que o deter-

mine a superior instância.
§ 2.° Se inferior a um ano o Prazo mínimo de

duração da medida de segurança, os exames suem.
sivos realizam-se ao fim de cada período igual
àquele prazo.

Art. 82. Executam-se as medidas de segu-
rança:'

I — depois de cumprida a pena privativa de
liberdade;

II —no caso de absolvição, ou de condenação a
pena de multa, depois de passada em julgado a sen-
tença.

§ 1.0 A execução da medida de segurança, á
suspensa, -quando o indivíduo tem de cumprir pena
privativa de liberdade.

§ 2.° Asexecução da medida de segurança de-
tentiva precede a da medida de segurança não de-.
tentiva.

Art. 83. O indivíduo sujeito a medida de se-
gurança detentiva, a quem, antes de iniciada a exe-
cução ou durante ela, sobrevem doença mental, deve
ser recolhido a manicómio judiciário ou, à falta, a
estabelecimento adequado, onde se lhe assegure a
custódia.

Quando não detentiva a medida, a execução não
se inicia e, quando iniciada, não prossegue.

Parágrafo único. Verificada a cura, sem que
'tenha desaparecido a periculosidade, o juiz pode de-
terminar:

I — o início ou o prosseguirecnto da execução
da medida;

22, são	 II — a substituição da medida de segurança
não detentiva por outra de igual natureza;

III-- a substituição da medida detentiva por
outra de igual natureza ou pela liberdade vigiada.

Art. 84. Se aplicada mais de uma medida de
segu-ança da mesma espécie, somente uma Se
executa.

§ 1.0 Se de 'espécies diferentes, o juiz deve
impor uma ou mais dentre elas, tendo em conta o
grau de periculosidade do indivíduo, sem excluir,
todavia, a medida detentiva aplicavel em caso de
perieu/oaidada presumida.

§ 2P Observam-se as mesmas regras com re-
ferência às medidas de segurança impostas ern juizo
ou processos diferentes, ainda que iniciada a exc-.
cução de unia delas.

Art. 85. Quando o indivíduo se subtrai à exe-
cução de medida de segurança detentiva, que não
seja internação em manicómio judiciário ou em
casa de custódia e tratamento, o prazo de duração
mínima recomeça do dia em que a medida volta a
ser executada.

Art. 86. Extinta a punibilidade, não se impõe
medida de segurança, nem subsiste a que tenha sido
imposta.

Art. 87. Extingue-se a medida de segurança
não executada pelo prazo de cinco anos, contados
do cumprimento. da pena, se o condenado, nesse
período, nãe comete novo crime.

Parágrafo único. A extinção de medida de se-
gurança imposta nos ,casos dos aias. 14.e 27 ocorre
no mesmo prazo, contado da data em que se tornou
irrecorrivel a sentença.

Efeitos da ex-
i theelio de puni-

bilidade

Ertiudio pelo
decurso do tempo

SupervenUncia
de doença mental

Vesson julgada
por vãrlos fatos

lZxecudio das
medidas de se-

gurança

inobservincla
da medida de
aegurança de-

lenitiva

a) •dos instrumentos do crime, desde que con-
sistam em coisas cujo fabrico, alienação, uso, porte
ou detenção constitua fato ilícito;

b) do produto do crime ou de qualquer bem
ou valor que constitua proveito auferido pelo agente
com a prática do fato criminoso.

TITULO VI

Das medidas de segurança

CAPITULO I

DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA EM GERAL

Art.. 75. As medidas de segurança regem-se
pela li vigente ao tempo da sentença, prevalecendo,
entretanto, se diversa, a lei vigente ao tempo da
execução,

Art. 76. A aplicação da medida de segurança
pressupõe:

I — a prática de fato previsto como crime;
ir	 ,periculosidade do agente.
Parágrafo único. A medida de segurança é

tarribem á-Olearei nos casos dos arts. 14 e :27, se
ocorre a condição' do n.

Art. 77. Quando a periculosidade não é pre-
sumida por lei, deve ser reconhecido perigoso o in-
divíduo, se a sua personalidade e antecedentes, bem
como os motivos e circunsláncias do crime atito-
rizam a suposição de que venha ou torne a de-
linquir.

Art. 78. Presumem-se perigosos:
I — aqueles que, nos termos do art.

isentos de pena;
II — os referidos no parágrafo único do ar-

ligo 22;
III — os condenados por crime cometido em

estado de embriaguez pelo .álcool ou substância de
efeitos análogos, se habitual a embriaguez;

rv — os reincidentes em crime doloso;
, — os condenados por crime que hajam co-

metido como filiados a associação, bando ou qua-
driiha de malfeitores.

§ 1.° A. presunção de periculosidade mão preva-
lece, quando a sentença é proferida dez anos depois
do fato, no caso do n. I deste artigo, ou cinco anos
depois, nos outros casos.

§ 2.0 A execução da medida de segurança não
é iniciada sem verificação da periculosidade, se da
data da sentença decorreram dez anos, no caso do
n. I deste artigo, ou cinco anos, nos outros casos,
ressalvado o disposto no art. 87.

§ 30 No caso do art. 7.0, n. II, a aplicação da
medida de segurança, segundo a lei brasileira, de-
pende de verificação da periculosidade.

Art. 70, A medida de segurança é imposta na
sentença de condenação ou de absolvição.
- Parágrafo único. Depois da sentença, a medida
de segurança pode ser imposta:

I — durante a execução da pena ou durante o
tempo em que a ela se furte o condenado;

II — enquanto não decorrido tempo equivalente
ao da duração mínima da medida de segurança, a
indivíduo que, embora absolvido, a lei presume pe-
rigoso;

III — nos outros casos expressos em lei.
Art. 80. Durante o processo, O juiz Ifiade sub-

meter as pessoas referidas no art. '78, n. I, e os
ébrios habituais ou toxicómanos às medidas de se-
gurança que lhes sejam aplicaxels.

Parágrafo único. O tempo de aplicação provi-
sória é computado no prazo mínimo de duração da
medida de segurança.

Art. 81. Não se revoga a medida de segurança
pessoal, enquanto não se verifica, mediante exame
do Indivíduo, que este deixou de ser perigoso.

§ 1.0 Procede-se ao exame:
I — ao fim do prazo mínimo fixado pela lel

para a medida de segurança;
II — anualmente, após a expiração do prazo

mínimo, quando não cessou a execução da medida
dg segurança:

Art. 88, As medidas de segurança dividem-se
em patrimoniais e pessoais. A interdição do esta-
belecimento ou de sede de sociedade ou associação
e o confisca são as medidas da primeira es-
pécie; as da segunda espécie subdividem-se em de-
tentivas ou não detentivas.

§ 1.° São medidas detentivas:
I — a internação em manicômio judiciário;
II — a internação em casa de custódia e tra-

tamento;
— a internação em colónia agricola ou em

instituto de trabalho, da reeducação oa de ensino
profissional
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CAPITULO II

DAS MEDIDAS nu SEGURA:n-4, EM ESPLEIE
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§ 2.0 São : medidas não detentivas: •
I — a liberdade vigiada;
II — a proibição- de frequentar determinados

lugares;
III — o exílio local. -
Art. 89 Onde não- há estabelecimento adequado,

a medida detentiva, segundo a sua natureza, -é, exe-
cutada em secção especial de outro estabeleci-
mento.

Parágrafo único. Aplica-se às medidas de se-
' Igurança detentivas o que dispõe o art. 29, § 3,0v.

Art. 90. O internado deve ser submetido a re-
giree de reeducação, de tratamento mi de trabalho,
conforme suascondições pessoais. 	 ;I

-Parágrafo único. O trabalho de'Ve ser remu-
nerado. •

>fedida* de menu-
' rança 'adio de-

tentivas

Palia de estabe-
lecimento ade-

quado

Execução da me-
dida de segu-
rança fora do
Estado em que

foi imposta
Ilegginie doa es-

, tabelecimentos
de internação

Art. 91. O agente isento de pena,- nps termos
do art. 22, é internado em manicômio judiciário.

§ 1» A duração da internação é, no mínimo: -
I — de seis anos, se a lei comina ao crime pena

de reclusão não inferior, no mínimo, a doze anos;
II — de três anos, se a lei conlina ao crime

pena de reclusão não inferior, no mínimo, a oito
anos;

— de dois anos, se a pena privativa de li-
berdade, cominado ao crime, é, no Mínimo, de um
ano;

IV — de um ano, nos outros casos.
"	 § 2.0 Na hipótese do n. IV, o juiz pode sub-

meter o indivíduo apenas a liberdadi vigiada.
§ 3.° O • juiz pode, tendo em conta a perícia

médica, determinar a internação em -casa de custó-
dia e. tratamento, observados os prazos do artigo an-
terior.

§ 4.° Cessa a internação por despacho do juiz,
após a-períe:a médica (art: Si), ouvidos o Ministério
Público e o diretor do estabelecimento.

§ '5.° Durante una ano depois de cessada a inter-
nação, o indiVíduo fica submelidó a liberdade vigia-
da. devendo ser de novo internado se seu procedi-
mento revela que persiste a periculosidade. Em caso
contrário, declara-se extinta a medida I de segurança.

Art. 92. SM internados em cosa,de custódia e
tratamento, não sé lhes aplicandooutra medida de-
tentiva;

I — durante três anos, pelo"n-ien.os, o conde-
nado por crime a que a lei comina pena de reclusão
por tempo não inferior, no mínimo. a dez anos, se
na sentença foram reconhecidas as condições do pa-
rágrafo único do art .. 22;

II — durante dois anos, pelo menos, o conde-
nado por crime a que•a lei comina pra •4e reclusão
por tempo não inferior, no mínimo, a cinco anos, se
na sentença foram reconhecidas as cendições do pa-
rágrafo único do art. 22: 	 .	 .1

TU —,durante um ano, pelo menos, o conde-
nada por crime o que a lei comina, pena. privativa
de Iberdade por tempo não inferior, no mínimo,. a
um ano, se na sentença foram reconhecidas as con-
dições do parágrafo único do art. 22,;

IV — durante seis meses, pelo menos, ainda que
a pena aplicada seja por tempo menor, o condenado
a pena privativa . de liberdade por crime. cometido
em estado de . embriaguez pelo álcool ou substância
de efeitos aná.logos, se habitual a embriaguez.

Parágrafo único. O condenado por crime' a que
a lei comina pena privativa de liberdade por tempo
inferior, na mínimo, a um sano,, sé na sentença foram
reconhecidas as condições , do parágrafo único do
art. 22, é internado cm - casa 'de custódia e trata-
mento -durante seis meses, pelo menos, ou, se mais
conveniente, submetido, por i gual prazo, a liberdade

Art. 93. São internados em qualquer dos esta-
belecimentos referidos no 'art. 88, §i 1. 0, n. III, se-
gundo pareça ao juiz ,mais conveniente:

I — durante dois anos, pelo menos, o conde-
nado por crime do:oso; sé reincidente;

II — durante um ano, pelo menos:
a) o condenado a reclusão por, moia de cinco

anos;
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.. 0.. o 'condenado ..a. pena privativa .de liberdade,
Se o i , crime se relaciona :com a ociosidade,' a vadia-1
gem , ou a 'prostituição..:	 •

Art. 94. Fora dos casos já previstos. aplica-se
a liberdade vigiada durante um ano, pelo menos:

i .
i I — ao egresso dos estabelecimentos -referidos

no art. 88, §. 1.°, as. II e In;
III — ao liberado condicional;,
JII —nos casos dos arts. 11 e 27;
'IV —. ao transgressor da proibição resultante

do exílio local;	 .
,..y - ao transgressor da proibição de -frequen-

tar determinados lugares;
• :k1 — se a lei não especifica a medida de 'segu-

rança aplicavel.	 .
'Art.' 95. Ao aplicar a liberdade vigiada, o juiz

deve prescrever ao indivíduo as rogras de comporta-
mento destinadas a evitar nova infração da lei penal,
podendo modificá-las no cursa da execução.

1Parágrafo único. A vigilância, na falta de or.,
gãoVespecial, incumbe 4 autoridade policial.

Art. 96. No caso de transgressão das obriga-
ções resultantes de liberdade vigiada„ o juiz pode,
ressalvado o disposta nó art. 64, parágrafo único,
determinar a-internação, até Seis meses, em um doe
estabelecimentos referidos no art., 88, •§ 1.0, na. II

. e III.
Exilio local t Art. 97. O exílio local consiste na proibição de

residir ou permanecer o condenado; durante um ano,
pele menos, na localidade, município ou comarca em
que' o crime foi praticado.

OrArt. 98. A proibição de frequentar determina-
dos lugares é medida, de prevenção especial e sua
duração é, no mínimo:

, I — de, um ano, imposta ao condenado por cri,
me ., °metida sob' a ação do álcool; .

'	
III — de três meses, nos outros casos.

 .
'f Art. 99. A interdição de-estabelecimento comera

ciai ou industrial, ou do sede de sociedade ou aseo-
ciaçãa, pode ser decretada Por tempo não inferior a
quinze dias, nem superior a seis meses, se o estabe-4
lecimento, sociedade ou associação serve de meio mi
pretexto para a prática de infração penal.

-IL § 1.° A interdição- do estabelecimento consiste na
proibição ao condenado, ou a terceiro, a quem ele o
tenha transferido, de exercer no local o mesmo co-
macio ou indústria.

t § 2.° A . sociedade ou associação, cuja sede- é in-
terditada, não pode exercer em outra local as suas
atividades.

:f Art. 100. O juiz, embora não apurada a auto-
ria: deve- ordenar o confisco dos instrumentos e pro-
dutos do crime, desde que consistam em coisas cujo
fabrica, alienação, uso, porte ou detenção constitue
Iate ilícito.

1 Art.. 101. A imposição de medida de segurança
não impede a expulsão de estrangeiro.

I

TITULO VII

Da ação penal

Art. 102. A ação 'penal é pública, salve quando
-a 'lei expressamente a declara privativa do ofendido.

I» A ação pública é promovida pela•Ministé4
rio Público, dependendo, quando a lei o exige, de re-
presentação do ofendido ou de requisição do ministro

•, Just ica
§ 2.° A ação .p ri veda é promovida mediante

queixa do ofendido ou de quem tenha qualidade para
representá-lo. •

§ 2.0 A ação privada pode intentar-se nos cri-
mes de ação pública, se o Ministério Público não
oferece denúncia no prazo legal.

_§ I.° No caso de morte do ofendido ou de ter
sido ele declarado ausente por decisão judicial, o di-
reito do oferecer queixa ou de prosseguir na ação
passa ao cônjuge, ascendente, descendente ou irmão,

Art. 103. Quando a lei considera como elemen-
tos constitutivos ou circunstâncias agravantes de um
crime- fatos que, por si mesmos, constituem crimes,
cabo a ação pública em relação àquele, desdè que era
relação a qualquer destes se deva proceder por ini-
ciativa do Ministério Público,
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e 	
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Penas que a re-
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Art. 104. A representação é irretratavel depois
de iniciada a ação.

Art. 105. Salvo disposição expressa em contrá-
rio, o ofendido decai do direito de queixa ou de re-
presentação, se não o exerce dentro de prazo de seis
meses, contado do dia em que veio a saber quem é o
autor do crime, ou, no easo do § 30 do art. 102, do
dia em que se esgota o prazo para oferecimento da
denúncia.

Art. 106. O direito de quebia não pode ser
exercido quando renunciado expressa ou tacjtamente.

Parágrafo único. Importa renúncia tácita ao di-
reito de queixa a prática de ato incompatível com a
vontade de exerce-lo; não a implica, todavia, o fato
de receber o ofendido a indenização do dano causado
pe:o crime.

Aet. 107. O perdão do ofendido, nos crimes, em
que somente se procede mediante queixa, obsta ao
prosseguimento da ação.

§ 1•0 Ó perdão, no processo, ou 'fora dele, ex-
presso ou tácito:

I — se concedido a qualquer dos querelados,
a todos aproveita;

_II — se concedido por um dos ofendidos, não
prejudica o direito dos outros;

III — se o querelado o recusa, não produz
efeito.

§ 2.° Perdão tácito è o que resulta da prática de
ato incompativel com a vontade de prosseguir na
ação.

§ 3.° Não é admissivel o perdão depois aue nas-
sa em julgado a sentença condenatória.

TITULO VIII

Da extinção da punibilidade

Art. 108. Extingue-se a punibilidade:
I -- pela morte do agente;

II — pela anistia, graça ou indulto;
III — eibla -retroatividade de lei que não mais

considera o fato como criminoso:
IV — pela prescrição, decadência ou pe-

rempeão;
V —'pela renúncia do direito de queixa ou

pelo perdão aceito, nos crimes de ação privada;
VI — pela rehabilitação;

VII — pe'a retratação do agente, nos casos em
que a lei a admite;

VIII — pelo casamento do agente com a ofen-
dida, nos crimes contra os costumes. definidos nos
Capitulas I, II e III . do Título VI da Parte Especial;

IX — pelo ressarcimento do dano, no peculato
culposo.

Parágrafo único. A etxtinç'ão da punibilidacie de
Crime que é pressuposto, elemento constitutivo ou
circunstáncia agravante de outro, não se estende a
este. Nos crimes conexos, a extinção da punibilidade
de um deles não impede, quanto aos outros, a agra-
vação da pena resultante da conexão.

Art. 100. A prescrição, antes de transitar em
julgado a sentença final, salvo o disposto no pará-
grafo único do art. 110, regula-se pelo máximo da
pena privativa de liberdade cominada ao crime, ve-
rificande-se:

I — em vinte anos, se o máximo da pena é su-
perior a doze;

II — em dezesseis anos, se o máXimo da pena
é superior a oito anos e não excede a doze;

III — em doze anos, se o máximo da pena é su-
perior a quatro tines e não excede a oito:

IV — em oito anos, se o máxiino da pena é su-
perior a dois anos e não excede a quatro;

V — em quateo anos, se o máximo da pena é
igual a um ano ou, sendo superior, não excede .a
dois;

VI — em dois anos, se o máximo da pena é in-
ferior a um ano.

Art. 110. A prescrição, depois de transitar em
julgado a sentença condenatória. regula-se pela pena
imposta e verifica-se nos prazos fixados no artigo
anterior, os quais se alimentam de um terço, se o
condenado é reincidente.

Parágrafo único. A prescrição, depois de sen-
tença condenatória de que somente o réu tenha re-
corrido, regula-se lambem pela pena imposta e ve-
rifica-se nos mesmos prazos.	 -

Art. 111. A prescrição, antes de transitar em
julgado a sentença final, começa a correr:

a) do dia em que o crime se consumou;
b) no caio de tentativa, do dia em que cessou a

atividade criminosa;
c) nos crimes permanentes ou continuados, do

dia em que cessou a permanência ou a continuação;
• d) nos de bigamia e nos de falsificação ou alte-

ração de assentamento do registo civil, da data ere
que o fato se tornou conhecido.

Art. 112. No caso do art. 110, a prescrição co-
meça a correr:

a) do dia em que passa em julgado a sentença
condenatória ou a que revoga a suspensão condicio-
nal da pena ou o livramento condicional;

b) do dia em que se interrompe a execução, sal-
vo quando o tempo da interrupção deva computar-se

'na pena.	 -
Art. 113. No caso de evadir-se o condenado ou

de revogar-se o livramento condicional, a prescrição
é regulada pelo tempo que resta da 'pena.

Art. 114. A prescrição opera-se em dois anos,
quando a pena de multa foi a única imposta ou é a
que ainda não foi cumprida.

Art. 115. São reduzidos de metade os prazos da
prescrição, quando o criminoso era, ao tempo do cri-
me, menor de vinte e um ou maior de setenta anos.

Art. 116. Antes de passar em julgado a senten-
ça final, a prescrição não corre:

I — enquanto não resolvida, em outro proces-
so, questão de que dependa o reconhecimento da exis-
tência do crime;	 •
• II — enquanto o agente cumpre pena no estran-

geiro.
Parágrafo único. Depois de passada em ju?gado

a sentença condenatória, a prescrição não corre du-
rante o tempo em que o condenado está preso _por
outro motivo.

Art. 117. O curso da prescrição interrompe-se:
I — pelo recebimento da denúncia ou da

queixa;
II — pela pronúncia;
III — pela decisão confirmatória da pronúncia
IV — pela sentença condenatória recorrivel;
V — pelo inicio ou continuação do cumpri-

mento da pena;
VI — pela reincidência.
§ 1.° Salvo o caso do n. VI, a interrupção da

prescrição produz efeito relativamente a todos oe
autores da crime. Nos crimes conexos, que sejam
objeto do mesmo processo, estende-se aos demais e
interrupção relaliva a qualquer deles.

§ 2.° Interrompida a prescrição, salvo a hipó-
tese do n. V, todo o prazo começa a correr. nova-
mente, do dia da interrupção.

Art. 118. As penas mais leves prescrevem com
as penas mais graves.

Parágrafo único. imprescritivel a pena aces-
sória imposta na sentença ou resultante da conde-
nação.

Art. 119: A.,rehabilitação extingue a pena de in-
terdição de direito, e somente pode ser concedida
após o decurso de 'quatro anos, contados do dia em
que termina a execuçro da nena principal ou da
medida de segurança detentiv e. desde que o conde-
nado:

I -1- tenha dado durante esse tempo provas efe-
tivas de bom comportamento;

II — tenha ressarcido o dano causado pelo cri-
me, se podia fazê-lo.

§ 1.0 Se. o condenado é reincidente, o prazo mí-
nimo para a rehabilitação é de oito anos.

§ 2.° A rehabilitação não pode ser concedida em
relação à incapacidade para o exercício de pátrio po-
der, tutela, curatela ou autoridade marital, se im-
posta por crime contra os costumes, cometido pelo
condenado em detrimento de filho, tutelado ou cura-
tela do, ou por crime de lenocínio contra a própria
mulher.
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3P Negada a r4..babilitação. não ode ser nova-
mentir requerida senão após o decnrso de dois anos.

Art. 120. A rebabilitação é revogado e não podo
mais sor concedida, se o rehabilitado sofre nova con-
denação. por sentença irrecorrivel, à pena privativa
de liberdade.

I — se não há outro meio de sahar 	 1. 411
da gestante;

— a gravidez resulta de i.,slupro e (a aba . , hl

é precedido de consentimento da gestante ou. qua..•io
incapaz, de seu representante legal.

Aborto neeetotario

Aborto no cano de
gravidez rematam-

to de entupi.°

Homicídio entali-
tirado

Parte Especial

TITULO I

Dos crimes contra a pessoa

•	 C.A MULO I

Dos imisiss coNTris A VIDA

Art. 121. Malar aiguem:

Pena — reclusão, de seis a vinte anos.
§ 1.0 Se o agente comete o crime impelido por

motiva) de roleswito valor social ou moral, ou sob o
domínio do violenta emoção, logo em seguida a in-
justa provocação da vítima, o juiz pode reduzir a
pena de um sexto a uni terço.

§ 2.° Se o hoinicidio . é cometido
I — mediante paga ou promessa de recompensa,

OU por outro motivo torpe
II — por motivo fui il;
111 — com emprego de veneno, fogo, explosivo,

asfixia, tortura ou outro meio insidioso ou cruel, ou
de que possa resultar perigo comum

IV — à traição, de emboscada, ou mediante dis-
simularão 011 outro recurso que dificulte ou torne
impiissivel a defesa do ofendido;

V — para assegurar a execução, a ocultação, a
impimidade ou vantagem do outro crime

Pena — reclusão. do doze a trinta anos.
3.° Si' o homicídio é culposo:

— detenção, de um a teAs: anos.
AP No homicídio culposo. a pena é aumentada

de um terço. se o crime resulta de inobservância
de ree: .a 'é...Men de profissf:o. arte ou ofício, ou se O
agente deisa do prestar imediato :oc orro à vítima,
n:lo procura liiaieiiii is cloisequimicias do seu ato,

fog.. 	 ,	 brfsão em flagrante.
MI. 122. Induzir ou in s tigar alguem a suicidar-
 ;IIMII0	 illIc o faça:

Pena — rovInso, de dois a seis anos, se o
sukídio se consuma; ou reclusão, do um a três anos,
se 111 tentativa de suicídio resulta lesão corporal de
natio eza grave.

Parágrafo único. A pena é duplicada:
r - EC o crime é praticado por motivo

egoist ter);
II — se a víthna é menor ou tem dinnfinuida,

por (malquer causa, a colori/Iode do rosisténcia.
Art. 123. Matar, sob a influéncia do estado

puerperal, o próprio filho. duraide o parto ou
logo após:

Pena — detenção, de dois a seis anos.
Art. 124. Provocar abodo em si mesma ou

consentir que outrem Dio provoque:
Polia — detenção, de um a três anos.

Art. 125. Provocar aborto, Sell I o consentimento
da gestante:

— reclusão, de. Ires a dez anos.
Art. 124. Provocar aborto com o consentimento

da gestante
Pena — reclusão, de um a quatro anos.
Parágrafo único. Aplico-se a pena do artigo an-

terior. se a gestante não é maior do quatorze anos,
ou é alienada ou debil mental, ou se o consentimento
é obtido mediante fraudo, gravo novena ou violéncta.'

Art. 127. As penas cominadas nos dois artigos
anteriores são aumentadas de um terço. se, em rons
sequacia do aborto ou dos Meios empregados para
provorá-lo, a gestante sofre lesão corporal de natu-
reza grave; e são duplicadas, se por qualquer dessas

ilt . sobr('voo] a momo.
'rt. 123. Não se pune u atsiro, praticado por

médico:

CAPITULO 11

DAS r..r.sõEs cotoseims

Art. 129. Ofender a inlegrialado eu II pont! ou a
saúde de outrem;

Pena — detenção, de três meses a um ano.
§ 1.0 Se resulta:

I — Incapacidade para as ocopações
por mais do trinta dias;

II —,perigo de vida;
III —(debilidade permanenti) de membro. sk.1±-

-tido on função;
IV — aceleração de parto:
Pena — reclusão, de tiro a cinco anos.
§ 2.° Se resulta:

I — Incapacidade permanente pa ra o trabaCio;
II — enfermidade incurasel;

TH — debilidade permanente de membro, sm-
tido ou função;

IV — deformidade permanente:
V — aborto:
Pena — reclusão, de dois ;e oito tais.

§ 30 Se resulta morte e as etre	 a.‘1-
denciam que o agente não quis o rositII auto, liem
sumiu o risco de produzi-1o:

Pena — reclusão, de quatro a dozt . anos.
§ 4.0 Se o agente comete o ci s me . impolido 4.or

motivo de rolevanto valor social uii 11,.. 1 . :a I alei -'!a (e

domínio de violenta emoção, logo em soguida a ui.
justa provocação da vítima, o j u iz	 ia. reduzi;
pena de um sexto a um torço.

§ 5.0 O juiz, não sendo giaves as lesões, pode
ainda substituir a pena de (kl P110 50 pela de moita,
de duzentos mil réis a dois emitias dc réis:

I — se ocorre qualquer das Iiiiiótoses do para-
grafo anterior;

II — se as lesõos são recíprocas.
§ 6P Se a lesão é culposo:
Pena — detenção, de dois ine.ses a Dm ano.
§ 7.0 No caso de lesão culposo, aunientil-se

pena de uni terço, se ocorre qualquer das hipóteses
do art. 121, § 4.0.

CAPÍTULO III

DA PED MUTAÇÃO DA VIDA E DA .1 UDE

Perigo de conta-	 Art. 130. Expor alguem, por meio de relaçóesgio venéreo sexuais ou qualquer ato libidinoso, a contágio de
moléstia venérea, de que sabe ou deve saber que
está contaminado:

Pena — detenção, da. tra mes a um ano, ou
multa, de um conto a cinco cont 0:	 réis.

§ 1•0 Se é intenção do agento transmitir a
moléstia:

Pena — reclusão, de uni a quatro anos, e multa,
de dois contos a dez contos de réis.

§ 2.0 Somente se procede mediante represento-

Art. 131. Praticar, com o filo transmitir a
outrem moléstia, grave de que está roniamioado, aio
capaz de produzir o contágio:

Pena — reclusão, de uni a quatro m i os, e moita,
do dois contos a dez contos de

Art. 132. Evpor a vida on u -ao&	 otilt-2in
a perigo direto e iminente

Pena — detenção_ de trés loe:es a i.ni ano. se , O
fato não eonstillie crime mais g rau a'

Art. 133. Abandonai . pe:son	 esta
cuidado, goacila, vigilância ia§ lauta '	latir'  e. Hl aio
quer motivo. incapaz a i a' 11,4'91'1°1*—M!	 i•jm.e

„Etudes do abandono

nwiticiato nina -
pies

C11100 de diminui-
cdo de pena

litienic::do ceei-
[PO .0

AI.100010 de nona

indi:zitneuto, logo

a. ,tata.:',10

Aumento de pena

Aborto provocado
peio gendante
COO) ,ea conventi-

ti? -Mo

A 40~ ¡wrovuende
por terceiro

Forma quall-
Honda

!estio corporal

Lendo corporal de
natureza gravo
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Go, VAIA t

Les.do corporal se-
guida de morto

Dinainniciio
pena

SubstituIclio
pena

Lesado corporal
culposa

Aumento de pena
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Parágrafo único. A exceção da verdade somente
se' admite se o ofendido é funcionário público e a
ofensa é relativa ao exercício de suas funções.

Injúria	 Art. 140. Injuriar alguem, ofendendo-lhe a dig-
nidade ou o decoro:

Pena — detenção, de um a seis meses, ou multa,
de quinhentos mil réis a dois contos de réls

§, 1.0 O juiz pode deixar de aplicar a pena
I — quando o ofendido, de forma reprovarei.

provocou diretamente a injúria;
no caso de retorsão imediata, que consista

em outra injúria.
§ ,2.0 Se a injúria consiste em violência ou

vias de fato, que, por sua natureza ou pelo meio ela-
pregado, se considerem aviltantes:

Pena — detenção, de três meses a um ano, e
multa, de quinhentos mil reis a três contos de reis,
alem da pena correspondente à Violência.

Art. 141. As penas comina:1ns neste capítulo
aumentam-se de um terço, se qualquer dos crimes é
cometido:

contra o Presidente da República, ou
contra chefe de governo estrangeiro;

II — contra funcionário público, em razão de
suas funções;

III — na presença de várias pessoas, ou par
meie que facilite a divulgação da calúnia, da difa-
mação ou da injúria.

Parágrafo único. Se o crime é cometido medi-
ante paga ou promessa de redompensa i aplica-se a
pena em dobro.

Exelusfto do	 Art. 142. Não constituem injúria ou difamaçãocrime punivel :
I — a ofensa irrogada em juizo, na discussão

da causa, pela parte nu por seu procurador;
II — a opinião desfasoravel da crítica literária,

artística ou científica, salvo quando inequívoca a in-
tenção de injuriar ou difamar: . •

III — o conceito clesfavoravel emitido por fun-
cionário público, em apreciação ou informação que
preste no cumprimento de dever do ofício.

Parágrafo único. Nos casos lOS as. I e Hf, res-
ponde pela injúria ou pela difamação quem lhe dá
publicidade.

Betratnetto	 •	 Art. 143. O querelado que, antes da sentença,
se retrata cabalmente da calúnia ou da difamação,
'fica isento de pena.

•
Art. 144. Se, de referências, alusões ou frases,

se infere calúnia, difamação ou injúria, quem sé julga
ofendido pode pedir explicações em juizo. Aquele que
ss recusa a. dá-las ou, a critério do juiz, não as dá.
satisfatórias, responde pela ofensa.

Art. 145. Nos crimes previstos neste capítulo
somente se procede mediante queixa, salvo, quando
no caso do art. 140, § 2.°, da violência resulta lesa°
corporal.

Parágrafo único. Procede-se ' mediante requi-
sição -do Ministro da justiça, no caso do n. I do ar-
tigo 141. e mediante representação do ofendido, no
caso de n. II do nresmo artigo.

Excedia da
verdade

DImposieRes
comuns

CAPITULO VI

• DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE /NDIVIDUAL

SECÇÃO 1

Dos crimes contra a liberdade pessoal

Constrangim t O Art. 146. . Constranger alguem, mediante vio-
lência ou grave ameaça, 011 depnis de lhe haver re-
duzido, por qualquer outro meio, a capacidade de
resistência, a não fazer o que a l ei permite, ou a
fazer o que ela não manda

Pena — detenção, do três meses a um ano, ou
multa, de quinhentos mil réis a cinco contos de réis.

§ 1.0 As penas aplicam-se cumulativamente e
em dobro, quando, para a.execução do crime, se re-
unem mais de três pessoas, ou há emprego de armas.

§ 2.0 Alem daspenas cominadas 	 as
correspondeotes à-violência.

§ 3.0 Mo se compreendem na disposição deste
artigo :

Aumento de
pena

!te
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Pena — detenção, de seis meses a três anos.
§ 1.° Se do abandono resulta lesão corporal de

natureza grave:
Pena — reclusão, de um a cinco anos.
§ 2.0 Se resulta a morte:
Pena — reclusão, de quatro a doze anos.

Aumento de pena	 . § 3.0 As penas cominadas neste artigo annaen..
tam-se de um terço:

I — se o abandono ocorre em lugar e.sno;
II — se o agente é ascendente ou descendente,

cônjuge, irmão, tutor ou curador da vítima.
Art. 134. Expor ou abandonar recem-nascide.

para ocultar deshonra própria:
Pena — detenção, de seis meses a dois anos.
§ 1.0 Se do falo resulta lesão corporal de i,a-

tureza grave:
Pena — detenção, de um a três anos.
§ 2.0 . Se resulta a morte:

* Pena — detenção, do dois a seis anos.
Art. 1.35. Deixar de prestar assistência, quan in

possivel fazê-lo sem risco pessoal, a criança abando-
nada ou extraviada, ou a pessoa inválida ou ferida, ao
desamparo ou em grave e iminente perigo; ou não
pedir, nesses casos, o socorro da autoridade pública:

Pena — detenção, de um a seis meses, ou mas),
de trezentos mil reis a dois contos de réis.

Parágrafo único. A pena é aumentada de me-
tade, se da omissão resulta lesão corporal de natu-
reza grave, e triplicada, se resulta a mortes

Art. 136. Expor a perigo a vida ou a saude
de pessoa sob sua autoridade, guarda ou vigi-
lância, para fim de educação, ensino, tralamentosou
custódia, quer privando-a de alimentação ou cuida-
dos indispensaveis, quer sujeitando-a a trabalho
excessivo ou inadequado, quer abusando de meios de
correrão ou disciplina

Pena — detenção, de dois nieses a um ano, ou
multa, de quinhentos mil réis a cinco contos de réis.

§ 1.0 Se do fato resulta lesão .corporal de nstu-
reza grave:

Pena — reclusão, de um a quatro anos..
§ 2.0 Se resulta a morte:

Pena — reclusáo,"de quatro a doze anos.

CAPITULO

DA RIXA

Art. 137. Participar de rixa, salvo para separar
os contendores:

Pena — detenção, de quinze dias a dois meses,
ou multa, de duzentos mil réis a um conto de réis.

Parágrafo único. Se ocorre morte ou lesão cor-
poral de natureza grave, aplica-se, pelo fato da par-
ticipação na rixa, a pena de detenção, de seis meses
a dois anos.

CAPITULO V

DOS CRIMES CONTRA A HONRA

Art..138. Caluniar alguern, imputando-lhe fal-
samente fato definido como crime:

Pena — detenção, de seis meses a dois anos, e
multa, de um conto a três contos de réis.

§ 1.° Na mesma pena incorre quem, sabendo
falsa a imputação, a propala ou divulga.

§ 2.° É punível a calúnia contra os mortos.
§ 3.0 Admite-se a prova da verdade, salvo! .

— se, constituindo o fato imputado crime
de ação privada, o ofendido não foi condenado por
sentença irrecorrivel;

II — se o fato é imputado a qualquer das pes-
soas indicadas no n. I do art. 141

III — se do crime imputado, embora de ação
pública, o ofendido foi absolvido por sentença
irrecorrivel.

Art. 139. Difamar alguem, imputando-lhe fato
ofensivo à sua reputação:

Pena — detenção, de três meses a um ano, e
multa, de quinhentos mil réis a três contos de róis.

a

Expos!~ ou
abandono de

receai-nascido

Onitssflo de
~corro

Maus tratos

Rixa

Calúnia

Excedi, da
verdade

Dffainne/to
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Violactio de ro-
1111lild..11a0 te-
te gráfica, rit-

/Mogi. trica ou
telefónica

Correnpoutifue.-
romereini

Divulg.:aedo de
segredo

Niolactio da ae-
gredo proa*.

afona&

Furto

Furto qualificado

Parto de folga
COULUIII

— a intervenção médira ou cHirgica, sem o
consentimento do paciente ou de seu representante
legal, se justificado por iminente perigo do vida;

• 11 — a coação exercida para impedir suicklii.
Art. 147. Ameaçar alguem, por palavra, escrito

ou gesto, ou qualquer outro meio simbólico, de cau-
sar-lho mal injusto e grave

P ena — del e neilo, l	 n a seis meses, ou multa,
do trezentos mil réis a dois contos do réis..,

Parágrafo único. Somente se procedo mediante
representação.

Irqu 	  e ~cera	 Art. 148. Privar alguem de sua liberdade,
privado	 diante sequestro ou cárcere privado:

Pena — reclusão, de um a três anos.
§ 1.0 A pena é de reclusão, de dois a cinco anos:

I — se a vitima é aseendente, descendente
cUnjugo do agente;

11 — se o crime é praticado nneliante interna-
ção da vitima em casa de saude ou hospital;,

II — se a privação da liberdade dura mais de
quinze dias.

§ 2.0 Se resulta à vitima, em razão de maus
tratos ou da natureza da detenção, grave sofrimento
físico ou moral:

Pena — reclusão, de, dois a oito anos.
Art. 149. Reduzir alguem a condição análoga

à de escravo:
Pena — reclusão, de dois a oito anos.

SECÇÃO 11

Dos crimes contra a inviolabilidade do domicilio

Violneflo de do-

	

	 Art. 150. Entrar ou permanecer, clandestina ou
astuciosamente, ou contra a vontade expressa ou tá-
cita de quem de direito, em casa alheia -ou em suas
dependências:

Pena — detenção, de um a três meses, ou multa,
de trezentos mil reis a dois contos de réis.

§ IP Se o crime ti cometido durante a noite, ou
em lugar ermo, ou com o emprego do violência ou
de arma, ou por duas ou mais pessoas:

Pena — detenção, do seis meses a dois anos,
alem da pena correspondente à violência.

§ 2.0 Aumenta-se a pena de um terço, se o fato
é cometido por funcionário público, fóra dos casos
legais, ou com inobservância das formalidades esta-
belecidos em lei, ou com abuso do poder.

§ 3.° Não constitue crime a entrada ou perma-
nência em casa alheia ou em suas dependências

I — durante o dia, com observância das for-
malidades legais, para efetuar prisão ou outra di-
ligência;

II — a qualquer hora do dia ou da noite,
quando algum crime está sendo alf praticado ou na
iminência de o ser.

§ 4.° A expressão "casa" compreende:
I — qualquer compartimento habitado;
II — aposento ocupado de habitação coletiva;

111 — compartimento não aberto ao público,
onde alguem exerce profissão ou atividade.

§ 5.0 Não se compreendem na expressão
"casa":

I— hospedaria, estalagem ou qualquer outra ha-
bitação coletiva, enquanto aberta, salvo a restrição
do n. II do parágrafo anterior;

II — taverna, casa de jogd e outras do mesmo
gênero.

SECÇÃO 111

Dos crimes contra inriolabilidade de corr2s-
piou/iluda

•orresaotalènela
Vfolacilo de

de correspondência leeliada, dirigida a outrem;
Art. 151. Devassar indevidamente o conteudo

Pena — detenção, de um a seis meses, ou mul-
ta, de trezentos mi; reis a dois contos de réis.

§ 1.0 Na mesma pena incorre:gonetratda att (14","
troteio de correm-

	I — quem se apossa indevidamente de corres-ponderaria
pondência alheia, embora não fechada e, no todo
ou em parte, a sonega ou destroe:

li ___ a li em i i ,,t,. ‘ jii iiment, ‘ divulga. trile:mito a
ou t rem 011 utiliza abusiva:n-111e conuod,i;p:5„
gráfica ou rátlie-élé!riva Ilirigidit a terceiro, ei
yersação telefónica entre iedcas pessiNt:.:

lir ___ quem impede a comunicação ou a coa-
N't'I'SaçãO referidas no	 anterior: •

IN' — quem in•tala ou	 estação ou apare-
lho radio! , 1C• trieo.	 u lii	 observància	 th	 li-iu-i:o
legal.

§ 20 .ts penas aumentam-se de motade, se liá
dano para outrem.

§ 30 se o agente comete o crime. num
de função em	 la):1:11. telegráfico, cadioebi-
(rico ou lelelón;eo.

Pena — deten.:,)o, de Uni a três anos.
§	 sionvot..c prneede 111.Wian11 . reuresen-

ação, salvo no.:. casos do § 1,0• o. IV, e do
Art. 15:2. Abu,ar da condição de sócio ou

empregado de estabelecimento comerei:ti ou indus-
trial para, no todo ou em parte, desviar, sonegar,
subtrair ou stipr • roie e, e . respondência, ou revelar a
estranho o seu contendo

Pena	 detenção, de Ifè3 Meses a dois anos.
Parágrafo único. Somente se procede medi-

ante representação.

SECÇÃO IV

Dos crimes contra a inviolabilidade llos segredos

Art.153. Divulgar alguem, sem justa causa,
conteudo de documento particular ou de correspon-
dência confidencia:, de que iS destinatário ou deten-
tor, e cuja divulgação possa produzir dano a ou-
trem:

Pena — detenção, de um a seis meses, ou multa,
de trezentos mil réis a dois contos de réis.

Parágrafo único. Somente se procede med1.
ante representação.

Art. 154. Revelar alguenn sem justa causa,
segredo, de que tem ciência em razão do função, mi-
nistério, ofício ou profissão, e cuja revelação possa
produzir dano a outrem:

Pena — detenção, de três meses a um ano, ou
multa de um conto a dez contos de réis.

Parágrafo único. Somente se procede medi-
ante representação.

TITULO II

Dos crimes contra o património

CAPITULO I

DO FURTO

Art. 155. Subtrair, para si ou para outrem,
coisa alheia move!

Pena — reclusão, de um a quatro anos, e multa,
de quinhentos mil réis a dez contos de réis.

§ I.° A pena aumenta-se de um terço, se o cri-
me é praticado durante o repouso noturno.

§ 2.° Se o criminoso é primário, e é de pe-
queno valor a coisa furtada. o juiz pode substituir
a pena de reclusão pela de detenção, diminuí-la oTe
um a dois terços, ou aplicar somente a pena de
multa.

§ 3.0 Eeuipara-se à coisa movei a energia
elétrica ou qualquer outra que tenha valor eco-
nómico.

§ 4.0 A pena é de reclusão de dois a oito anos,
e multa, de dois contos a doze contos de réis, se o
crime é cometido:

T — com destruição ou rompimento de obstá-
culo á subtração da coisa;

— com abuso de confiança, ou mediante frau-
de, escolada ou de-Aveza;

III — com emprègo lie chave Pisa;
IV — mediante. concurso de duas ou mais pes-

soas.
Art. 156. Subtrair o condimino, co-heedeiro

ou sócio, para si ou para outrem, a quem legitima-
mente a detem, a coisa comum:

A ameace

Reduclo a coa-
dica° análoga ti

de encravo

talento
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Roubo

Extorsão

WIrtorsão me-
diante se.

questro

lliztorado Indi-
reta

Alteração de
limites

Suprema° ou al-
teração de mar-
ga eat animais

Introdução ou
abandono de
animais em
propriedade

alheia

Aumento de
pena

Apropria-tele
indébita

Dano quali-
ficado

Apito penal'

'Dano

n••••

Pena — detenção, seis meses a dois anos, -ou
Multa, de um conto a dez contos de réis.

§ 1.° Somente se procede mediante represen-
tação.

§ 2.° Não é punivel a subtração de coisa co-
mum fungivel, cujo valor não excede a quota a que
tem direito o agente.

CAPITULO II

Do ro'nbo e da extorselo

Art. 157 .. Subtrair coisa movei alheia, para si
ou para outrem, mediante grave ameaça ou violên-
cia a pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer
meio, reduzido à impossibilidade de resistência

Pena	 reclusão, de quatro a dez anos,. e multa,
de três contos a quinze contos rje réis.

§ I.° Na mesma pena incorre quem, logo de-
pois de subtraida a coisa, emprega violência contra
pessoa ou grave ameaça, afim de assegurar a impu-
nidade de crime ou a detenção da coisa para si ou
para terceiro.

- § 2.° A pena aumenta-se de um teu° até me-
tade:

I — se a Violência ou ameaça é exercida com
emprego de arma;

II — se há o concurso de duas ou mais pessoas;
• III — se a vítima está em serviço de transporte
de valores e o algente conhece tal circunstância.

§ 3.0 Se da violência resulta lesão corporal de
natureza grave, a pena é de reclusão de cinco a
quinze anos, alem da multa; se resulta morte, a re-
clusão é de quinze a trinta anos, sem prejuízo da
multa.	 -

Art. 158. Constranger alguem, mediante vio-
lência ou grave ameaça, e com o intuito de obter
para si ou para outrem indevida vantagem econó-
mica, a fazer, tolerar que se laça eu deixar de fazer
alguma coisa:

Rena — reclusão, de quatro a dez anos, e inulta,
de tres contos a quinze contos de réis.

§ 10 Se o crjme é cometido por duaS ou mais
pessoas, ou com emprego de arma, aumenta-se .a
pena de um terço ate metade.

§ 2.° Aplica-se à extorsão praticada mediante
violência o disposto no § 30 do artigo anterior.

Art. 159. Sequestrar pessoa com o fim de ob-
ter, para si ou 'para outrem, qualquer vantagem,
como condição ou preço do resgate:

Pena — reclusão, de seis a quinze anos e multa,
de cinco contos a quinze contos de réis.,

§ L° Se o sequestro dura mais de vinte e qua-
tro horas, se o sequestrado é menor de dezoito
anos, ou se -o crime é cometido por bando ou qua-
drilha:

Pena — reclusão, de oito a vinte anos, e multa»
de dez contos a vinte contos de réis.

§ 2.0 Se do fato resulta lesão corporal de•na-
tureza grave:

Pena	 reclusão, de doze a vinte e quatro anos,
e multa, de quinze contos a trinta contos de réis.

§ 30 Se resulta a morte :
• Pena — reclusão, de vinte a trinta anos, e mul-

ta, de vinte contos a cinquenta contos de réis.
Art. 160; Exigir ou receber, corno garantia de

dívida, abusando da situação de alguem, documento
qué pode dar causa a procedimento criminal contra
a vítima ou contra terceiro:

Pe'na— reclusão, de um a três anos, e multa,
de dois contos a dez contos de réis.

CAPITULO III

DA USURPAÇÃO

Art. 161. Suprimir oU deslocar tapume, mar-
co, ou qualquer outro sinal indicativo de linha divi-
sória, para apropriar-se, -no todo ou em parte, de
coisa imovel alheia:

Pena	 detençãc, de um a seis meses, e multa,
de trezentos mil reis a cinco contos de réis.

§ IP Na mesma pena incorre quem:

I — desvia ou représa, em proveito próprio
de outrem, águas alheias

II — invade, com violência a pessoa ou grave
ameaça, ou mediante concurso de mais de duas pes-
soas, terreno ou edifício alheio, para o fim de esbu-
lho "possessório.

§ 2.° Se o agente usa de violência, incorre lam-
bem na pena a esta cominada.

§ 3.° Se a propriedade é particular, e não ha
emprego de violência, somente se procede mediante
queixa.

Art. Ib. Suprimir ou alterar, indevidamente,
em gado ou rebanho alheio, marca ou sinal indica-
tivo de propriedade.

Pena — detenção, de seis meses a três anos, e
multa, de trezentos mil réis a cinco contos de réis.

CAPITULO IV
DO DANO

Art.. 163. Destruir, inutilliar ou deteriorar
coisa alheia:

,Pena — detenção, de um a seis meses, ou multa,
de quinhentos mil réis a cinco contos de réis.

Parágrafo único. Se o crime é cometido:
I	 com violência a pessoa ou grave ameaça;
II — com. emprego de substância inflamavel ou

explosiva, se o fato não constitue crime mais grave;
III — contra o património, da União, de Estado

ou , de Município; ,.
IV — por motivo egeístico ou com prejuizo cen.

sideravel para a vitima;
Pena — detenção, de seis meses a três anos, e

multa, de quinhentos mil réis a dez contos de réis,
além da pena correspondente à violência.

Art. 164. introduzir OU deixar animais em
propriedade alheia, sem consentimento de quem de
direito, desde que do fato resulte prejulm:

Pena — detenção, de qu:nze dias a seis me.N.s,
ou multa, de duzentos mil réis a cinco contos de
reis.

Art. 16t5. Destruir, inutilizar ou deteriorar
coisa tombada pela autoridade competente em vir-
tude de valor artístico, arqueológico ou histórico

Pena — detenção, de seis ni., ..sca a dois anos, e
multa, de um conto a vinte contos de réis.

Art. 160. Alterar, sem licença da autoridade
competente, o aspecto de leni especialmente-prote-
gido por lei:

Pena — detenção, de um mês a um ano, ou
multa, de um conto a vinte contos de réis.

Art. 167. Nos casos do art. 163, do n. IV do
seu parágrafo e do art. 164, somente se procede
mediante queixa.

CAPITULO V

DA APROPRIAÇÃO INDÉBITA

Art. 168. Apropriar-se de Cáisa alheia movei,
de que teia a posse ou a detenção:

Pena — reelnsão, de uru a quatro anos, e multa
de quinhentos mil réis a dez contos de réis.

§ 1.° A pena é aumentada de um terço, quan-
do o agente recebeu a coisa:

I — em depósito necessário;
II — na qualidade de tutor, curador, dndico. II-

quiqatário, inventariante, testamenteiro cie depósi-
tário judicial;

III — em razão de oficio, emprego ou profissão.
Art. 169. Apropriar-se alguein de coisa alheia

vinda ao seu poder por erro, case fortuito ou for-
ea da natureza:

Pena — detenção, de um mês a una ano, ou mul-
ta, de duzentos mil réis a três contos de reis.

Parágrafo único. Na mesma pena incorre:
I — quem acha tesouro em prédio alheio e se

apropria, no todo ou em parte, da quota a , que tem
direito o proprietário do prédio;

li — quem acha coisa alheia perdida e dela
se apropria, total. ou parcialmente, deixando de
restitui-Ia ao dono ou legítimo possuidor, ou de
entregá-la à autoridade competente, dentro no pra-
zo de quinze dias.

Art. 170. Nos crimes previstos neste capítulo,
aplica-se o disposto no arr. 155, §
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CAPITULO VI

DO ESTELIONATO E OUTRAS FRAUDES

Art. 171. Obter, para si ou para outrem, van-
tagem ilícita, em prejuizo alheio, induzindo ou
mantendo d ignem em erro, mediante artifício, ardil,
ou qualquer outro meio fraudulento:

Pena — reclusão. de um a cinco anos, e multa,
de quinhentos mil réis a dez contos de réis.

§ 1.° Se o criminoso é primário, e é de pe-
queno valor o prejuizo, o juiz pode aplicar a pena
conforme o disposto no art. 155, § 2.0

§ 2.0 Nas mesmas penas incorre quem
I — vende, permuta, dá em pagamento. em

locaeão ou em garantia coisa alheia "orno própria;

II — vende, permuta, dá em pagamento ou emn
garantia coisa própria inalienavel. gravada de oms
ou litigiosa, ou imovel que prometeu vender a ter-
ceiro, mediante pagamento em prestações. s i len-
ciando sobre qualquer desas circunstiineias;

III —defrauda, mediante alienação não con-
sentida pelo credor ou por outro modo. a garantia
Pignoratícia, quando tem a posse do objete, em-
penhado;

IV — defrauda substáncia, qualidade ou quao-
!idade de coisa que deve entregar a a.,4riem,

V — destroi, total ou parcialmente, ou oculta
coisa própria, ou lesa o próprio carpo ter a saucte,
ou agrava as consequancias da lesão ou doença,
com o intuito de haver indenização ou valor de
segitro;

VI — emite cheque, sem suficiente provisão
de fundos em poder do sacado, ou lhe frustra o
pagamento.

.§ 30 A pena aumenta-se da ura terço, se o
crime é cometido em detrimento de entidade de
dLeito público ou de instituto de economia popular,
assistência social ou beneficência.

Art. 172. Expedir duplicata que nãe corres-
ponda a venda efetiva de mercadoria, e ntiegue real
ou simbolicamente com a fatura respectiva:

Pena — detenção, de um a três anos, e muita,
de um conto a cinco contos de réis.

Abuso de incapazes Art. 173. Abusar, em proveito próprio ou
alheio, de necessidade, paixão OU inexperiência de
menor, ou da alienação ou debilidade in e ntai de ou-
trem, induzindo qualquer deles à prática de ato sus-
cetivel de produzir efeito jurídico, em prejuizo pró-
prio ou de terceiro:

Pena — reclusão, de dois a seis anos, e multa,
de um a cinco contos de reis.

Induzimento tu	 Art. 174.	 Abusar, em proveito próprio ou
especulação alheio, da inexperiência ou da simplieidade ou in-

ferioridade mental de outrem, induziu. l i- à prá-
tica de jogo ou aposta, ou à especulação com títu-
los ou mercadorias, sabendo ou devendo saber que
a operação é ruinosa:

Pena — reclusão, de um a três anos, e multa,
de um conto a cinco contos do réis.

Fraude no	 Art. 175. Enganar, no exercício de atividade
omercio	 comercial, o admiirente ou r.onsurnider:

I — vendendo, corno verdadeira 1.:11 perfeita,
mercadoria falsificada ou deteriorada;

TI — entregando nina ine..eadoria por outra
Pena — detenção, de seis meses a dois anos, ou

multa, de um corto a cinco contos de reis.
§ 1. 0 Alterar n mr obra que lhe é encomen-

dada O qualidade ou o peso de metal ou substituir, no
mesmo caso, pedra -verdadeira por falsa ou por outra
de menor valor; vender pedra falsa verdaileira;
vender, como p;ecioso, metal de outra ,:jualidade:

Pena — reclusão, de um a duro anos, e multa,
de uni conto a dez contos de

§ 2.° E' aplicavel o disposto no art. 155, g 2.°.
Outras fraudes . Art. 176. Tomar refeição em restatiraille, alo-

jar-se em hotel ou utilizar-se de inebr de trans-
porte sem dispor de recursos para eUir na: o pa-
ganirento:

Pena — detenção de quinze dias a dois meses,
ou multa, de cem mil réis a um confo de réis.

Parágrafo único. Sómente se procedo median-
te representação, e o juiz pode, conforme as cir-
cunstâncias. deixar de aplicar a Pena.

Art. 177. Promover a fundação de sociedade
por ações, fazendo, em prospecto ou em comunicação
ao público ou à assembléia, afirmação falsa skinre
a constituição da sociedade, ou ocultando fraudulen-
tamente fato a ela relativo:

Pena — reclusão, de um a quatro anos, e multa,
de um conto a dez contos de réis, se o fato não cons-
titue crime contra a economia popular.

§ 1.0 Incorrem na mesma pena, se o falo não
constitue crime contra a economia popular:

— o diretor, o gerente ou o fiscal de socieda-
de por ações, que, em prospecto, relatório, pareeer,
balanço on comunicação ao público ou a assembliliia,
faz afirmação falsa sobre as condições econiloniens
da sociedade, ou oculta fraudulentamente. Ti. todo
ou em parte, fato a elas relativo;

II — o diretor, o gerente ou o fiscal que pro-
move, por qualquer artifício, falsa cotaç'iin das ações
Ou de outros til dos da socirdado;

III — o diretor ou o gerenle que
timo à sociedade ou usa, em proveito	 ou de
terceiro, dos bens ou ha v eres sociais, sem prévia idr-
torização da a s s ,,mbleia	 ;

IV — o diretor ou o gerente que compra
vende, por conta da sociedade, ações po:.
das, salvo quando a lei o permite;

V — o diretor , ou o gerente que, corno garantia
de crédito social, aceita cm penhor ou em valieêe
ações da própria sociedade;

VI — o diretor ou o gerente que, uri falia d ., ha-
itul tl o . em desacteado com este, ou medinWe balanço
falso, distribue lucros ou iijVr. 1 'ris ti

VII — o diretor, o gerenli , ou o fi sco; (pie, por
interposta pessoa, ou conluiado com airnirist.i, con-
segue a aprovação de conta ou parecer;

VIII — o liquidante, nos casos dos n-r. 1, iL,
III, IV, V e VII;

IX — o representante tia siiciedade anónima
est aligeira, autorizada a funcionar no pais, grui pra-
tica eis atos mencionados nos ias . I	 01, da falsa
in l'ormeeão	 Oevern

Incorre na Iria	 de sH, •- tneSeS
a dois anos, e nin:la,	 a cineo
conios de réls, o acionista (lu e (,b,ee 101—
tagem para si ou para ouli-eir. to . g+Ha o Vil,, ias
deliberações de asser»bléia geral.

Art. 178. Emitir conhecimento de ,1”:10S110
warrant, em desacordo com disposição leeel:

Pena — reclusão, de um a quatro anos. e 111111111,

de um conto a dez contos de réis.
Art. 179. Fraudar execução, alionalido. des-

viando, destruindo ou danificando bens,
do dívidas:

Pena — detenção, de seis meses a ihns anos, ou
multa, de quinhentos mil réis a cinco eool,i:	 retS

Parágrafo único. ómente	 proce,ie reedialie
queixa.

CAPITULO

nx liECEPTA(:,:ri0

Art. 180, i\diptiric riereber cot otwmar, rio
proveito próprio Ou alheio, corsa que sa'.re. ser pro-
duto de [Titile, ou diluir' para. que
fé a crilmiiro. r: •!eelta ou oculte

Pena —	 de doi s a 01E11 / . 0 cri- is,
de quinhentos mil Féis a (lel. el/nt(IS	 •

§	 1.°	 ..(1(1klii."11•	 I li'	 ',lia

natureza ou piela Ili'S01'0 ,10'..(::01 0/11('	 L!

preCO,	 011	 Pela ( . 1111 n ) rioiiT (ri ...M)	 a	 ,11 ., 1

olii ida por mijei crio-dna:a)

Pena — detenção, de um ines a um ;Hei, ou tont-
ta, do freseoto:: mil réisele/. cotibis '11

anileis a:3 penas.

2.0 	 A reei:ed.- l eão é	 1111111. r 01, ;101. 1 '1	 piO.10`^•••

C011110C11:10 Ciii n-enta de ,rena o arlioe	 cidnie ,te
que proveio a e(isa

§ 3.0 No caso do § 1. 0, se o Cri/ I 11*.,-11 é pri-
mário, o juiz pode, tendi) é-01 considiii . :'çào as cie-
cunstancias, deixar (te rtpl:Car a pena.

Em hiSlik o Irregu-
lar de conheci-
mento de depó-
sito ou "war-

rant"

Fraude A
execução

Estelionato

Disposição de
coisa alheia

COM o prapria
Atiram:ao ou
ancração frau-

dulenta de coima
ortipria

¡Defraudação
de penhor

Fraude na
entrega de

coisa
Fraude para

recebimento
de indeniza-
va° ou valor

de seguro

Fraude no pa-
gamento por
meio de che-

que

Diapliettin
'oda



TITULO III

Dos crimes contra a propriedade imatarial

CAPITULO

DOA CRIMES CONTRA A PROPRIEDADE INTELLCTUAL

Art. 181. Violar direito de autor de obra lite-
rária. científica ou artística:

Pena — detenção de trás meses a um ano, ou
multa, de uni conto a cinco contos de reis.

Parágrafo único. Na mesma pena incorre quem
vende ou expõe à venda, adquire, oculta ou tem em
depósito, para o fim de venda, obra literária, cientí-
fica ou artística, produzida com violação de direito
eu! oral .

Art. 185. Atribuir falsamente a algum, medi-
ante o uso de nome, pseudônimo ou sinal por ele
adotado para designai' seus trabalhos, a 'autoria de
obra literário, cientifica ou artística:

Pena — detenção, de seis messs a dois anos, e
multa, de dois contos a dez contos de réis.

Art. 186. Nos crimes rrevistos neste capitulo,
somente se procede mediante queixa. salvo quando
Praticados em prejuizo de entidade de direito pú-
blico.

VIoloello	 dI•
peito 'Moral

Tsurpaeflo de
nome ou ;meu-
adalom alheio

CAPITULO II

DOS CIO:kir:8 CONTRA O PIIIVILGIO DE INVENÇÃO

VIolaeno de Ittl • 	 Art. 187. Violar direito de privilégio de inven-vIléglo de In- ção ou de descoberta:vendi°
I — fabricando, sem autorização do concessio-

nário ou cessionário, produto que é objeto de privi-
légio;

II — usando meio ou processo que é objeto de
privilégio;

II! — importando, vendendo, expondo à venda,
ocultando ou recebendo, para o fim de ser vendido,
produto fabricado com violação de privilégio:

Pena — detenção de seis meses a mu ano, e mul-
ta, de um conto a quinze contosde réis.

Parágrafo único A pena é aumentada de um
terço:

I — se o agente foi mandatário, preposto ou
empregado do concessionário ou do cessionário do
privilegio;

II — se o agente entrou em conluio com repre-
sentante, mandatário. ',reposto ou empregado do
concessionário ou do cessionário, para conhecer a
.invençáo ou o modo de seu emprego.

rabos atribulei*

	

	 Art. 188. Exercer, como privilegiada, indústriade privilégio que não O seja, ou depois de anulado, suspenso ou
caduco o privilégio:

Memento de
pena
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CAPITULO VIII

DISPOSIOES GERAIS

Art. 181. E' isento de pena quem comete qual-
quer dos crimes previstos neste titulo, em prejuizo:

do cônjuge, na constáncia da sociedade con-
jugal;

li — de ascendente nu descendente. soja o pa-
rentesco legítimo ou ilegítimo, seja civil ou natural.

Art. 182. Sómente se procede mediento repre-
sentação. se o crime previsto neste título é cometido
em prejuizo:

I — do cônjuge desquitado ou judicialmente
separado;

— de irmão, legítimo ou ilegítimo;
III — de tio ou sobrinho, com quem o agente

e ohnbità.
Art. 183. Não se aplica o disposto nos dois ar-

tigos anteriores:
I — se o crime é de roubo ou de extorsão. ou,

em geral, quando haja emprego de grave ameaça ou
violencia a pcssoa;

li — ao estranho que participa do crime.

Pena — detenção, de um *a seis dieses, ou multa,
de quinhentos mil reis a cinco contos de réis.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena o ti-
tular de privilégio que, em prospecto, letreiro,
anúncio ou outro meio de publicidade, faz menção
do privilégio, sem esrecificar-lhe o objeto.

A. 189. Reproduzir, por qualquer meio, no
todo ou em parto, sem autorizaçâo, desenho ou mo-
delo de privilégio alheio; explorar. sem autorização,
desenho ou modelo de privilégio alheio; vender, ex-
por à venda ou introduzir no país objeto que á imi-
tação ou cópia	 modelo privilegiado:

Pena — detenção. de um a seis meses, ou multa.
de quinhentos mil réis a cinco contos de reis.

Art. 190. Usar, em modelo ou desenho, de ex-
pressão que o dê falsamente como depositado, ou
mencionar em anúncio ou rapei comercial, como
depositado, desenho ou modelo que não o seja:

Pena — detenção, de um a três meses. ou limita,
de quinhentos mil reis a uni conto de réis.

A. 191. Nos crimes previstos neste capítulo.
excetuados os do: arts. 188, e seu parági . afo, e 1CO,
somente se procedi! mediante queixa.

CAPITULO III

Marea Com tabu*
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nos CRIMES CONTRA AS MARCAS DE IND(STRIA
COM ÉRCIO

Art. 192. Violar direito	 marca de indústria
ou de coméreie:

I — reproduzindo, indevidamente, no todo ou
em parle, marca de outrem registado, ou imitando-a,
de modo que possa induzir em erro ou confusão;

II — usando marca reproduzida ou imitada nos
termos do a. I:

III — usando marca legitima de outrem ern
produto ou artigo que não é de sua fabricação;

IV — vendendo, expondo à venda ou tendo em
depósito:

a) artigo ou produto revestido de marca abusi-
vamente imitada ou reproduzida no todo ou em
parte;

b) artigo ou produto que tem marca de outrem
e não é de fabricação deste:

Pena — detenção, de três meses a uni ano, e
multa, de um a quinz.. contos de réis.

Art. 193. Rerroduzir, sem autorização, no todo
OU em parte, ou imitar de modo que possa induzir
em erro ou confusão, armas, brasões ou distintivos
públicos, nacionais ou estrangeiros, era marca do
indústria ou comércio

Pena — detenção, de um a seis meses, ou mul-
ta. de quinhentos mil réis a cinco contos de réis.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem
usa de marca reproduzida ou imitada nos termos
deste artigo, ou vende ou expõe à venda produto ou
artigo com ela assinalado.

.Art. 194. Usar, em produto ou artigo, marca
que indique procedência que não é a verdadeira, ou
vender ou expor à venda produto ou artigo, com essa
marca.

Pena — detenção, de um a seis meses, ou mul-
ta, de quinhentos mil réis a cinco contos de réis.

Art. 195. Nos crimes previstos neste capítulo,
salvo os dos arts. 193, o seu parágrafo, e 194, so-
mente se procede mediante queixa.

CAPITULO IV

DOS CRIMES DE CO NCORRÊNCIA DESLEAL

Art. 196. Fazer concorrência desleal:
Pena — detenção, de três meses a uni ano, OU

multa, de uni conto a dez contos de réis.
§ 1.° Comete crime de concorrência desleal

quem:
I — publica pela imprensa, ou por outro meio,

falsa afirmação, em detrimento de concorrente, com
o fim de obter vantagem indevida;

TI — presta ou divulga, com intuito de lucro,
acerca de concorrente, falsa informação capaz do
causar-lhe prejuizo;

	 Inch
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TITULO IV

DOS CRIMES cowrita A ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO

Art. 197. Constranger alguem, mediante vio-
lência ou grave ameaça:

I — a exercer ou não exercer arte, ofício, pro-
fissão ou indústria, ou a trabalhar ou não traba-
lhar durante certo período ou em determinados
dias . •

Pena — detenção, de um mês a um ano, e multa,
de quinhentos mil réis a cinco contos de réis, alem
da pena correspondente à violência;

— a abrir ou fechar o seu estabelecimento
de trabalho, ou a participar de parede ou parali-
zação de atividade económica:

Pena — detenção, de três meses a um ano, e
multa de quinhentos mil réis a cinco contos de réis,
alem da pena correspondente à violência.

Art. 198. Constranger alguem, mediante vio-
lência ou gravo ameaça, a celebrar contrato de tra-
balho, ou a não fornecer a outrem ou não adquirir
de outrem matéria prima ou produto industrial ou
agrícola:

Pena — detenção, de um ma a um ano, e multa,
de quinhentos mil réis a cinco contos de réis, alem
da pena correspondente à violência.

Art. 199. Constranger algnem, mediante via-
lência ou grave ameaça, a participar ou deixar de
participar do determinado sindicato ou a.ssociação
profissional:

Pena — detenção, de um mês a um ano, o muPta,
de duzentos mil a um conto de réis, alem da pena
correspondente à violência.

Parulisnedo de	 Art. 200. Participar de suspensão ou aban-
trabalhe eguiddo vion: soefo ou a dono coletivo de trabalho, praticando violência con-
peri gara/1i~ da tra pessoa ou contra 'coisa:

ardem• Pena — detenção, de um mês a um ano, e multa,
de quinhentos mil réis a cinco contos de eagse além.
.51a pena correspondente À vioipncia,,,

Violncée de
sepultura
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III — emprega meio fraudulento para desviar,
em proveito próprio ou alheio, clientela de outrem;

IV — produz, importa, exporta, armazena, vendo
nu expõe h venda mercadoria com falsa indicação
de procedência;

V — usa em artigo ou produto. em recipiente
ou invólucro, em cinta, rótulo, fatura, circular, car-
taz ou em outro meio da divulgação ou propaganda,
Lermos retificativos, tais como "tipo". "especie",
"gênero", "sistema", "semelhante", "suredâneo". idên-
tico", ou equivalentes, ressalvando ou não a erda-
deira procedência do artigo ou produto;

VI -- apõe o próprio nome ou razão social em
mercadoria de outro produtor sara o geu consenti-
mento;

VII — usa indevidamente nome comercial ou
título de estabelecimento alheie;

VIII — se atribue, como meio de propaganda de
indústria, comércio ou ofício, .recompensa ou distin-
ção que não obteve;

IX — vende ou expõe à venda, em recipiente
ou invólucro de outro produtor, mercadoria adulte-
rada ou falsificada, ou dele se utiliert para negociar
com mercadoria da mesma espécie, embora não adul-
terada ou falsificada, se o fato não constitue crime
mais grave;

X — dá ou promete dinheiro ou outra utilidade
a empregado de concorrente, para que, faltando ao
dever do emprego, lho proporcione vantagem in-
devida;

XI — recebe dinheiro ou outra utilidade, ou
aceita promessa de paga ou recompensa, para, fal-
tando ao dever do emprego, proporcionar a concor-
rente do empregador antagem indevida;

XlI — divulga ou explora, sem autorização,
quando a serviço de ~Tem. segredo de fábrica ou
de negócio, que lhe foi confiado ou de que teve co-
nhecimento em razão do serviço.

§ 2P Semente se procede mediante queixa, salvo
nos casos dos números X a XII, em que cabe ação
pública mediante representação.

Parágrafo único. Para que se considare co! p
-tivo o abandono de trabalho é indispensavel

curso de, pelo menos, três emprega/10.e
Art. 201. Participar de suspensão ou abandono

coletivo de trateillio, provocando a imerrepried
obra pública ou mviço de interesse coletivo:

Pena — detenção, de seis meses a dois anos, e
multa, de dois confies a dez contos de réis.

Art. 202. Invadir ou ocupar estabelec:mente in-
dustrial, comercial ou agrícola, com o hindi.) de im-
pedir ou embaraçar o cureo normal do trabalho, I/
toin o me.-mo fim danificar o estabelecimento eu
as coisas nele existentes ou delas disper:

Pena — reclusão, de mn a três anos, e mulln,
de um conto, a dez contos do réis.

Art. 203. Frustrar, mediante fraude ou vic-
Iênela, direito assegurado pela legeslação do traba-
lho:

Pena — detenção. de um mês a um ano, e multe,
de dois contos a dez contos de' réis, além da pena
correspondente à violência.

Art. 201. Frustrar, mediante fraude ou vio-
lência. obrigação legal relativa à MteionaliZZIOu do
trabalho:

Pena — detenção, de um mês a um ano, e multa,
de dois contos a dez conte.; de réis, alem da pena
correspondente à violência.

Ari. 205. Exercer atividade, de que está impe-
dido por decisão administrativa:

Pena — detenção, de três meses a dois anoa,
ou multa, dd um conto a dez contos de réis.

Art. 206. Aliciar trabalhadores, para o fim do
emigração:

Pena — detenção, de uni a três anos, e multa,
de um conto a dez contos de. réis.

Art. 207. Aliciar trabalhadores, com o fim de
levá-los do uma para outra localidade do terrilorio
nacional;

Pena — detenção, de dois mem . ::: a uni ano. e -
multa, de quinhentos jiuhI reis a cinco contos tIe
réis.

TITULO V

Dos crimes contra o sentimento r •A ; cricso e contra
o respeito aos mortas

CAPiTI 1 LO I

DOS CRLME3 CONTRA O SENTIMENTO RO.PilOSO

Art. 208. Escarn ecer dl* elgeem publientnente.
por motivo de crença ou função religiosa: impedir
ou perturbar cerimónia ou prátiGa riu eelto reli-
gioso; vilipendiar publicamente ato ou objeto de
culto religioso:

Pena — detenção. de um mê: a len ano, en multa,
de quinhentos mil réis a três contos de réie.

Parágrafo único. Se ha empr..go de vedeeeta.,
a pena é aumentada de um terço, Sem prejuizo ca.
co.Tespondente à violência.

CAPITULO TI

DOS CRIAIES CONTRA O RESPEITO AOS "Aintrros

Art. 209. Impedir ou perturbar cuterro uni
cerimónia funerária:

Pena — detenção, de um mês e um ano, eu
multa, de quinhentos mil réis a trêe contos de rérs.

Parágrafo único. Se ha emprego de violência,
a pena é aumentada de um terço, sem prejuizo tia
correspondente à violência.

Art. 210. Violar ou profanar sepultura ou
urna funerária:

Pena — reclusão, de um a três anos, e multo,
Stuinhentos nai1 ré¡s sk três. colgo& de rd.%
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Dentruiçilo,	 . 211. Destruir,
trat:50 eu ecul-

tuvRo da eadaver

Vilipendio a ea-
duver

subtrair ou ocultar cada-
ver ou parle. dele:

•
Pena - reclusão, de um a tree anos, e multa,

de quinhentos mil reis a três contos de reis.
Art. 212. Vilipendiar cadaver ou suas cimas:
Pena - detenção. de um a três anos, P

de quinhentos mil reis a dois contes do rias.

TITULO 11

• Dos crimes contra os costumes

CAPITULO 1

nos CRIMES CONTRA A LIDEREM:E erma:

Art. 213. Constranger mulher a conjunção
carnal, mediante violência ou grave ameaça:

Pena - reclusão, de três a oito anos.
Art. 214. Constranger algoem, m ediante violèn-

cia ou grave ameaça, a praticar ou permitir que com
ele se pratique ato libidinoso diverso da conjunção
carnal:

Pena - reclusão de dois a sele anos.
Art. 216. Ter conjunção carnal com mulher ho-

nesta, mediante fraude:
Pena - reclusão, do um a três anos.
Parágrafo único. Se o crime é praticado contra

mulher virgem, menor de dezoito e maior ch. quatorze
anos:

Pena - reclusão, do dois a seis anos.
Art. 216. Induzir mulher honesta, mediante

fraudo, a praticar ou permitir que com ela so pra-
tique ato libidinoso diverso da conjunção carnal:

Pena - reclusão, de um a dois anos.
Parágrnfo único. Se a ofendida é menor de de-

zoito e maior do quatorze anos:
Pena - reclusão, do dois a quatro anos.

CAPITULO II

DA SEDUÇÃO E DA coontroção DE MENORES

Art. 217. Seduzir mulher virgem, menor de de-
zoito anos e maior de quatorze, e ter com ela con-
junção carnal , aproNeitando-se de sua inexperieacia
ou justificavel confiança:

Pena - reclusão, do dois a quatro anos.
Art. 218. Corromper ou facilitar a corrupção de

pessoa maior de quatorze e Menor de dezoito anos,
com ela praticando ato de libidinagem, ou induzindo-a
a praticá-lo ou presenciá-lo:

Pena - reclusão, de um a quatro anos.

Sedando

COrrapello de nae-
liarem

CAPITULO III

DO RAPTO

Art. 219. Raptar mulher honesta, mediante vio-
lência, grave ameaça ou fraude, para fim libidinoso:

Pena - reclusão, de dois a quatro oaos.
Art. 220. Se a raptada é maior de quatorze

anos e menor do vinte um, e o rapto se dá com seu
consentimento:

Pena - detenção, de um a três anos.
Art. 221. É diminuida de um terço a pena, se o

rapto é para fim de casamento, e de metade, se o
agente, sem ter praticado com a vítima qualquer ato
libidinoso, a restitue à liberdade ou a coloca em
lugar seguro, à disposição da família.

Art. 222. Se o agente, ao efetuar o rapto, ou
em seguida a este, pratica outro crime contra a
raptada, aplicam-se cumulativamente a pena corres-
pondente ao rapto o a cominado no outro crime.

Rapto violente
ou mediante

fraude

'Rapte emaeasual

J DIrainaleao de
pena

Concurso de rapto
• entro exime

CAPITULO IV

DISPOSIÇÕES OBRAIS

Art. 223. Se da violència resulta lesão corporal
de natureza grave:

Pena - reclusão, de quatro a doze anos.
Parágrafo único. Se do fato resulta a morte:
Pena - reclusão, de oito a vinte anos.

meaUfl-

upro

114 Atentado violento
nu pudor

renome 	 1 inc
diante fraude

Atentado no pai-
dor mediante

fraude

PreNuumAo de	 Art. 224. Presume-se a violência, se a vitima:
violZaria	

o) não é maior de quatorze anos;
b) é alienada ou debil mental, o o agente co-

nhecia esta circunstância;
c) não pode, por qualquer outra causa, oferecer

resistência.
AO* penal
	

Art. 225. NaS crimes definidos nos capítulos
anteriores, soineille se procede mediante queixa.

§ IP Procede-se, entretanto, mediante ação pú-
blica:

- se a vitima ou SODA pais não podem prover
às despesas do processo, sem privar-se de recursos
indiepensaveis à manutenção própria ou da família;

- se (9 crime é cometido com abuso do pátrio
Poder, ou da qualidade de padrasto, tutor ou curador.

§ 2.0 No caso do n. 1 do parágrafo anterior, a
tição do Ministério Público depende de represen-
tação.

Aumento de pena	 Art. 226. A pena é aumentada de quarta parte:
I - se o cr:me é cometido com o concurso de

duas ou mais pessoas;
11 - se o ag,Ide é meendeide, pai adotivo, pa-

drasto, irmão, tutor ou curador, preceptor ou em-
pregador da 'Vitima ou por qualquer outro título tem
autoridade sobro ela:

111 - se o agente é casado.

CAPITULO V

DO LEN . )cfNio 1: rio Tteivico nr,

7dedIne5o P ara	 Art. 227. InCe;:ir aleitem a satisfazer a las-servir aIam-
cuia de outrem cfvia do outrem:

Pena - reclusão, de um a três anos.
§ 1.0 Se a vítima é maior de quatorze e menor

de dezoito anos, ou se o agente é seu ascendente,
descendente, marido. irmão, tutor ou curador ou pes-
soa a que esteja confiada para fins de educação, de
tratamento ou de guarda:

Pena - reclusão, de dois a cinco unos.
§ 2.0 Se o crime é cometido com emprego de

violência, grave ameaça ou fraude:
Pena - reclusão, de dois a oito anos, além da

pena correspondente à violência.
§ 3.0 Se o crime é cometido com o fim de lucro,

aplica-se tombem multa, de um conto a dez contos
de reis.

Art. 228. Inditter ou atrair alguem à prostitui-
ção, facilitá-la ou impedir que algum a abandono:

Pena - reclusão, de dois a cinco anos.
§ 1.° Se ocorre qualquer das hipóteses do § 1.0

do artigo anterior:
Pena - reclusão, de três a oito anos.
§ 2.° Se o crime é cometido com emprego de

violência, grave ameaça ou fraude:
Pena - reclusão, de quatro a dez anos, além da

pena correspondente à violência.
§ 3.0 Se o crime é cometido com o fim de lucro,

aplica-se tombem multa de dois contos a quinze
contos de reis.

Art. 229. Manter, por conta própria ou de ter-
ceiro, casa do prostituição ou lugar destinado a en-
contros para fim libidiimso, haja, ou não, intuito de
lucro ou mediação direta do proprietário ou ge-
rente;

Pena - reclusão, de dois a cinco anos, e multa,
de dois contos a quinze contos de reis.

lituflaalsiue Art. 230. Tirar proveito da prostituição alheia,
participando diretamente de seus lucros ou fazen-
do-se sustentar, no todo ou em parte. por quem a

"exerça:
Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa,

de dois contos a quinze contos de reis.
§ 1.° Se ocorre qualquer das hipóteses do § 1.0

do art. 227:
Pena - reclusão, de três a seis anos, além da

multa.
§ 2.° Se ha emprego de violéncio ou gravo

ameaça:
Pena - reclusão, de dois a oito anos, alem da

multa e sem prejuizo da pena correspondente ft vio-
lência.

ff:merecimento
da

prmititedgao

Casa de pecai!,
tuldle
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AdultérlfArt. 231. Promover ou facilitar a entrada, no
território nacional, do mulher que nele venha exer-
cer a prostituição, ou a saída de mulher que vá exer-
cê-la no estrangeiro:

Pena — reclusão, do três a oito anos.
§ 1.0 Se ocorre qualquer das hipóteses do §

I.° do art. 227:
Pena — reclusão, de quatro a dez anos.
§ 2.0 Se ha emprego do violência, grave amea-

ça ou fraude, a pena é de reclusão, de cinco a doze
anos, alem da pena correspondente à violência.

§ 3.0 Se o crime é cometido com o fim de lu-
cro, aplica-se tambem multa de cinco contos a dez
contos de réis.

Art. 232. Nos crimes de que trata esto capitulo,
é aplicável o disposto nos arts. 223 e 224.

CAPITULO VI

DO ULTRAJE PÚBLICO AO PUDOR

Art. 240. Cometer adultério:
Pena — detenção, de quinze dias a seis meses.
§ I.° Incorre na mesma pena o co-rén.
§ 2.0 A ação penal somente pode ser intenta-

da pelo cônjuge ofendido, e dentre do uru mês após
o conhecimento do falo.

§ 30 A ação penal não pode ser intentada:
1 — pelo cônjuge desquitado;
II — pelo cônjuge que consentiu no adultério

ou o perdoou, expressa ou tacitamente.
§ 40 O juiz pode deixar de implicar a pena:

— se havia cessado a vida em comum dos
cOnjmiges;

li — se o querelante havia pra( ivad . ) qualquer
dos atos previstos no art. 317 do Códige

CAPITULO II

Tráfico de mu-
lheres

Ato ()beca° Art. 233. Praticar ato °ticum em lugar público,
ou aberto ou exposto ao público;

Pena — detenção, de três meses a um ano, ou
multa, de um conto a três contos de réis.

EserlIo ou obje-	 Art. 234. Fazer, importar, exportar, adquirir
to obeeno ou ter sob sua guarda, para fim de comércio, de dis-

tribuição ou de exposição pública, escrito, desenho,
pintura, estampa ou qualquer objeto obceno

Pena — detenção, de seis meses a dois anos, ou
multa, de dois contos a cinco contos do réis.

§ 1.° Incorre na mesma pena quem:
I — vende, distribuo ou 'expõe à venda ou ao

público qualquer dos objetos referidos neste artigo;
II — realiza, em lugar público ou neessivet

público, representação teatral, ou exibição cinemato-
gráfica de earater °bem), ou qualquer outro es-
petáculo, que tenha o mesmo center;

III — realiza, em lugar público ou acessivel
público, out pelo rádio, audição ou recitação de ca-
reter obceno.
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TITULO Vil

Dos crimes contra a familia

CAPITULO

DOS CRIMES CONTRA O CASAMENTO

Art, 235. Contrair alguem, sendo casado, novo
Casamento:

Pena — reclusão, de dois a seis anos.
§ 1.0 Aquele que, não sendo casado, contrái

casamento com pessoa casada, conhecendo essa cir-
cunstância, é punido com reclusão ou detenção, de
um a três anos.

§ 2.0 Anulado por qualquer motivo o primei-
ro casamento, ou o outro por motivo que não a bi-
gamia, considera-se inexistente o crime.

Art. 236. Contrair casamento, induzindo em
erro essencial o outro contraente, ou ocultando-lho
impedimento que não seja casamento anterior:

Pena — detenção, do seis meses a dois anos.

Parágrafo único. A ação penal depende de quei-
xa do contraente enganado e não pode ser inten-
tada senão depois de transitar em julgado a sen-
tença que, por motivo de erro ou impedimento, anu-
lo o casamento.

Art. 237. Contrair • casamento, conhecendo a
existência de impedimento que lhe cause a nuildade
absoluta:

Pena — detenção, de três meses a um ano.
Art. 238. Atribuir-se falsamente autoridade

para celebração de casamento:

• Pena — detenção, do um a três anos, se o faie
não constitue crime mais grave.

Art. 239. Simular casamento mediante engano
de outra pessoa:

Pena — detenção, de um a três anos, se o fato
não constitue elemento de crime mais gravo.

Art. 241. Deixar, sem justa causa, de prover
à subsi glêncta do cônjuge, ou de filho menet' do de-
zoito anos ou inapto para o trabalho, ou de ascen-
dente inválido ou valetudinário, não !hes propor-
cionando os recursos necessários ou faltando ao pa-
gamento da pensão alimentícia judicialmente fixa-
da; deixar, sem justa causa, de socorrer descendente
ou ascendente, gravemente enfermo:

Pena — detenção, de três meses a unm alio, ou
multa, do um conto a dez contos de nus.

Art. 215. Entregar filho menor de dezoito anos
a pessoa, com a qual saiba ou deva saber que fica
imoral ou materialmente em perigo:

Pena — detenção, de um a seis meses.
Parágrafo única. A pena é aumentada de sex-

ta parte, aplicando-se cumulativamente com a de
multa, de um a dez contos de réis. se  o agente é
movido por fim de lucro.

Art. 246. Deixar, sem justa causa, de prover
à instrução primária de filho em idade escolar:

Pena —detenção de quinze dias a um mês, ou
multa, de duzentos a quiehenIns inil reis.

Art. 247. Permitir aleitem que miem . de de-
solte a lies, sujeito a seu poder ou confiado a steÀ
guarda ou vigilância:

1 — frequente casa de jogo eu mal afamada, 0.3
conviva com pessoa viciosa nu de má vida;

II —frequente espetáculo capz perverw_to
ou de ofender-lbe o pudor, ou participe de repre-
sentação de igual natureza;

111 — resida ou trabalhe cai rasa de proel

1V — mendigue et] sirva a mendigo para ex-
citar a comiseração *pública:

Pena — detenção, de um a três meses, ou mui-
ta, de duzentos mil réis a um conto do reis.

cão:

DOS CRIMES CONTRA O ESTADO DE FILIAÇÃO

Art. 241. Promover no registo civil a inscrição
de nascimento inexistente:

Pena — reclusão, de dois a seis unos

Art. 242. Dar parto alheio como próprio; ocul-
tar recem-nascido ou substitui-lo, supiimindo ou
alterando direito inerente ao estado civil.

Pena — reclusão, do dois a seis anos
Parágrafo único. Se o crime 6 praticado por

motivo de reconhecida nobreza:
Pena — detenção, de um a dois anos.
Art. 213. Deixar em asilo de expostos eu nu-

tra instituição de assistência filho próprio ou alheio,
ocultando-lbe a filiação ou atribuindo-lhe outra,
com o fim de prejudicar direito inerente ao es-
tado civil:

Pena — reclusão, de um a cinco anos, e multa
de um conto a oito contos de réis. 	 •

CAPITULO III

DOS CRIMES CONTRA A ASSISTÈNCIA FAMILIAR

Conhecimento
prévio de Im-

pedimento

SIntulnefto de
autoridade para
mdebraçA0 de

casamento
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casamento
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mil	 I I	 1	 1	 1 I 	 L



'
	

LI

23928 Terça-feira 31	 nutrir° OFICIAL (Seeção I)
	

*Dezembro de 1940 

1

CAPITULO IV

DOS CRIMES CONTRA O PÁTRIO PODER, TUTELA
OU CURATELA

ip Art. 218. Induzir menor de dezoite anos, ou
interdito, a fugir do lugar em que se ache por de-
terminação' de quem sobre ele exerce autoridade, em
virtude de lei ou de ordem judicial; confiar a ou-
trem sem ordem do pai, do tutor ou do curador al-
gum menor de dezoito anos. ou interdito, ou deixar,
sem justa causa, de entregá-lo a quem Legitimamen-
te o reclame:

Pena — detenção, de um mês a um ano, ou
multa, de duzentos mil réis a dois contos de reis.

Art. 249. Subtrair menor de dezoito anos ou
interdito ao poder de quem o tem sob sua guarda em
virtude de lei ou de ordem judicial:

Pena — detenção, de dois meses a dois anos, se
o faio não constitue elemento de outro crime.

§ 4.0 O fato de ser o agente pai ou tutor do
menor ou curador do interdito não o exime de pena,
Se destituído ou temporariamente privado do pátrio
poder, tutela, curatela ou guarda.

§ 2.° No caso de restituição do moner . ou do
interdito, se este não sofreu maus-tratos ou priva-
ções, o juiz pode deixar de aplicar pena.,

TITULO VIII
—

Dos crimes contra a incolmnidade pública

CAPITULO

DOS CRIMES DE PERIGO COMUM

Incêndio

	

	 Art. 250. Causar incêndio, expondo a perigo a
vida, a integridade física ou o património de outrem;

Pena — reclusão, de t'rés a seis anos, e multe,
de dois a dez contos de. réis.

§ 1.0 As penas aumentam-se de em terço:

I — se o crime é cometido com inteiro de obter
vantagem pecuniária em proVeito própr i o ou alheio;

II — se o incêndio é:
a) em casa habitada ou destinada a babitação;
b) em edifício público ou destinado a uso

público ou a obra de assistência social ou de cultura;
c) em embarcação, aeronave, comboio ou veí-

culo de transporte coletivo;
•d) em estação ferroviária ou aeródromo;
e) em estaleiro, fábrica ou oficina;
f) em depósito de explosivo, coinbustivel ou

inflamavel;
g) em poço petrolífero ou galeria de minera-

ção;
h) em lavoura, pastagem, mata ou .floresta .
§ 2.° Se culposo o incêndio, a pena é de detenção,

de seis meses a dois anos.
Explosão Art. 251. Expor a perigo a vida, a integridade

física ou o patrimônio de outrem, mediante explo-
são, arremesso ou simples colocação de engenho de
dinamite ou de-- substancia de efeitos análogos:

Pena — reclusão, de três a seis anos, e multa,
de dois mlez contos de reis.

§ 10 Se a substância utilizada não é diiMmito
ou explosivo de efeitos análogos:

Pena — reclusão, de um a quatro alhos, o multa,
de um a oito contos de réis.

§. 2.0 As penas aumentam-se de um terço, se
ocorre qualquer das hipóteses Kevistas no 1.0,
n. I. do artigo anterior, ou é visada ou atingida
qualquer das coisas enumeradas no n. -II do mesmo
parágrafo.

§ 3.0 No caso de culpa, se a explosão é de di-
namite ou substância de efeitos análogos, a pena é
de detenção, da seis meses a dois anos: nos demais
casos, é de detenção, de três meses a um ano:

V '	 r*s táxico	 Art. 252. Expor a perigo a vida, a integridade
ou "1" 1""

	

	 física ou 14 patrimônio de outrem, usando de gás
tóxico ou asfixiante;

Peno — reclusão, de um a quatro anos, e multa,
de um a oito contos..

Parágrafo único. Se o crime é culposo:
Pena — detenção, de três meses a um ano.
Art. 253. Fabricar, fornecer, adquirir, possuir

ou transportar, sem licença da autoridade, subs-
tância ou engenho explosivo, gás tóxico ou asfi-
xiante, ou material destinado à sua fabricação:-

Pena — detenção, de seis meses a dois anos, a
multa, de um a cinco contos de réis.

Art. 254. Causar inundação, expondo a perigo
a vida, a integridade física ou o património de ou-
trem;

Pena — reclusão, de três a seis anos, e multa,
de dois a dez contos de réis, no caso de dolo, ou
detenção, de seis meses a dois anos, no caso de
culpa.
• Art. 255. Remover, destruir ou inutilizar, era
prédio prOprio ou alheio, expondo a perigo a vida,
a integridade física ou o património de outrem,
obstáculo natural ou obra destinada a impedir
inundação:

Pena — reclusão, de um a três anos, e multa, do
um a cinco contos de réis.

Art. 256. Causar desabamento ou desmorona-
mento, expondo a perigo a vida, a integridade fí-
sica ou o património de outrem:

Pena — reclusão, de um a quatro anos, e multa,
de um a dez contos de réis.

Parágrafo único. Se o crime é culposo:
Pena — detenção, de seis meses a um ano.
Art. 251. Subtrair, ocultar ou inutilizar, por

ocasião de incêndio, inundação, naufrágio, ou outro
desastre ou calamidade, aparelho, material ou qual-
quer meio destinado a serviço de combate ao pe-
rigo, de socorro ou salvamento; ou impedir ou di-
ficultar serviço de tal natureza:

Pena — reclusão, de dois a cinco anos, e multa,
de uni a oito contos de réis.

Art. 258. Se do crime doloso de perigo comum
resulta lesão corporal de natureza grave, a pena
privativa de liberdade é aumentada de metade; se
resulta morte, é aplicada em dobro, -No caso de
culpa, se do fato resulta lesão corporal, a pena au-
menta-se de metade; se resulta morte, aplica-se a
pena cominada ao bornicidio culposo, aumentada de
um terço.

Art. 259. Difundir doença ou praga Oile possa
causar 'dano a floresta, plantação ou animais de uti-
lidade econômica.:

Pena — reclusão, de dois a cinco anos, e multa,
de uni a dez contos de réis.

Parágrafo único. No caso de culpa. a pena 43
de detenção, de um a seis meses, ou multa, do qui-
nhentos mil réis a cinco contos de róis.

CAPITULO II

DOS CFUMES CONTRA A SEGURANÇA DOS MEIOS DE
COMUNICAÇÃO E TRANSPORTE ' E OUTROS 'SERVIÇOS
PÚBLICOS.

Art. 260. Impedir ou perturbar serviço de
estrada de ferro:

I --destruindo, danificando ou desarranjando,
total ou parcialmente, linha férrea, material ro-
dante ou de tração, obra de arte ou instalação;

11 — colocando obstáculo na linha;
lIE — transmitindo falso aviso acerca do mo-

vimento dos veículos ou interrompendo ou emba-
raçando o funcionamento de telégrafo, telefone ou
rádio-telegrafia;

IV — praticando outro ato de que possa resultar
desastre:

Pena — reclusão, de dois a cinco anos, e multa,
de dois a dez contos de réis.

§ 1.0 Se do fato resulta desastre:

Pena — reclusão, de quatro a doze ano, e multa,
de dois a dez contos de réis.

§ 2.0 No caso de culpa, ocorrendo desastre:
Pena — detenção, de seis meses a dois anos.

Modalidade
culposo "

Pabrieo, forne-
cimento, aqui-
sição, posse ou
transporte de
explosivos ou
gás tóxico, ou

asfixiante

Inundação

Perigo ide inun-
dação

Desabamento ou
desmoronamento

Modalidade cul-
poso

Subtração, ocul-
tação ou inutili-
zação de Mate-
rial de salva-

inexato

Pormos qualifi-
cadas de crime

de perigo
comuto

Difusão de
doença ou

praga

Illodaltelade cul-
poso

Perigo de desas-
tre ferroviário

Desastre ferro-
viário

Induz:mento a
Ioga, entrega
arbitrária ou
ISOUCK.1100 de

incapazes

Subir:mil° de
Incapazes

Aumento de
pena

Incêndio culposo

Aumento de
pena

Modaliilzie
culposa
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Epidemia

tnfraçáo de me-
dida sanitária

preventiva

Ontipodio de no-
tifiendlo de

doença

§ 30 para os efeitos deste artigo, entende-se por •
estrada de ferro qualquer via de comuniração em
que circulem veículos de tração mccànica, em trilhos
ou por meio de cabo aéreo.

Art. 261. Expor a perigo embarcação ou aero-
nave, Própria ou alheia, ou praticar qualquer ato
tendente a impedir ou dificultar navegazão maríti-
ma, fim ml ou aérea:

Pena - reclusão, de dois a cinco anos.
§ I.° Se do fato residia naufrágio, submersão ou

encalhe de embarcação ou a queda ou destruição de
aeronave:

Pena - reclusão, do quatro a (Liz° anos.

§ 2.0Aplica-se, tambem, a pena do multa, de
cinco contos a quinze contos de réis, se o agente prati-
ca o crime com o intuito de obter vantagem económi-
ca, para si ou para outrem.

§ 3.0 No caso fle culpa, se ocorre o sinistro:
Pena -	 de seis meses a dois anos.

Art. 262. Expor a perigo nutro meio do trans-
porte público, impedir-lhe ou dificultar-lhe o • fuji-
cionairmeto:

Pena - deUoiçãe.	 um a doi,; anos.

§	 so do fato -residia desastre. a pena é de
reclusão, de n iois a cinco anos.

§ 2.0 No caso de culpa, se ocorre desastre:
Pena - detenção, de tr,',s 111CS:.•S a um ano.
Art. 263, Se de qualquer dos crimes previstos

tios arts. 266 a 2,i2, no caso de desa ,tri... •ou sinistro,
resulta lesão rorporal ou morte, aplica-se o disposto
mi art. 258.

Art. 26i. Arremessar projetil contra veículo,
em movimento, destinado ao transporte público por
terra, por água ou pelo ar:

Pena - detenção, de um a seis meses.

Parágrafo imico. Se do falo resulta lesão cor-
poral, a pena é de detenção, de seis meses a dois
anos; se resulta morte, a pena é a do tirt. 121, § 3.0,
aumentada de um terço.

Art. 265. Atentar contra a s .sgurança ou o fun-
eionamento te serviço dc água, luz, força ou calor,
ou qualquer outro de u!.ilidade pública:

Pena - rreltHrio, de HM a cinco anos, e multa,
de um a cinco contos de réis.

Art. 2e,n, Interromper ou perturbar serviço te-
le g ráfico. radi . i-t p legráfico 1.1U telefónico . impedir Ou
lii leu! t ar- I lie o

pena _.... del . oição, de uni a	 .1:103, C multa, de
UM a cinco ceedoc tio réis.

Parágrafo (mim. Aplicam-se as penas em dobro,
Si' o crinie é cometido tiOL' u sez;s15t) de calamidade
pública.

cApin-Lo IIT

DOS cruNtEs coNTiLl A kt.u:nr oúni.u:A

Art. 207. Cansar epidemia, mediante a propa-
gação de germens patogUicos:

Pena - reclusão, de cinco a quinze anos.
§ 1.° Se do fato resulta morte, a pena é aplicada

em dobro.
§ caso de culpa, a !hem é de detenção,

de um a dois ano% ou, se resulta morte, de dois a
quatro anos.

Art. 208. Infringir dotei-mini...cão do poder pú-
blico, destinada a impedir intro . ineão ou propaga-
fio de doença rantaginsa:

Pena - detenção, de um niés a tini ano, e multa,
de duzentos mil réis a très contos de réis.

Parágrafo infiro. A pena é aumentada de um
terço. 52 o agente é funcionário da sande pública ou
exerce a profissão de médico, farmaautico, dentista
ou enfermeiro.

Art. 260. Deixar o médico de denunciar à au..
toridade pública doença cuja notificação é compul-
sória:

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, e
muita, de quinhentos mil ri is a três contos de réis.

.Art. 270. Envenenar água potavel, ite HO co-
mum ou particular, ou substancia alimentícia ou
medicinal destinada a consumo:

Pena 7- reclusão, de cinco a quinze anos.
§ 1.0 Esta sujeito à mesma pena miem entregl

a consumo ou tem em depzisito, para o r;ni de ser
distribuida, a água ou a substánvia en n ei•enada.

§ 2.0 Se o crime é culposo:
pena - detenção, de seis 'nese; a dois anes.
Art. 271. Corromper len át-ula l adavvi. do

uso comum ou part.irti!ar. tornando-a iulltróPritt para
..instuno ou nociva h sande:

Pena - reclusão, n le .d iL4 a cinco ano:.

Parágrafo único. Se o crime é enipiwo:
Pena - dotenção, de dois 31105e a nu: ano.

272. Corromper, adulterar ou
snbstancia alimentícia ou medicinal destinada a con-
sumo, tornando-a nociva à saude:

Pena - rerlusão, de dois a 	 ano, o multa,
de eine,' a quinze contos de réi...

ip Está :11 ,jeito à mesma pena quem vettde,
e xPrio à elida. tem em d e e . ',4ito para V . 'Ilde q• tett, doi
(ISM hitIVI. forma, entrega a consumo a sui.sfáncia
rempida, ndulterada ou NI, uivada.

§ 2.0 tze o ('rirxi é c,t1.,,•,.o:
Pena - 41Ol.O111::;s0, tio sof, nies ps	 ,1111). e

multa, 'te quinhentos inii ri ; is a dois eenlo:.; ui	 r,••i-..„

.1.rt.	 273.	 Afl o rar	 a	 fi•
1110,1il'i nal

1 - 111011i I .	 11410-1 lie a ift lal filado tit ceduzj d-
do-llte o	 ithW Mit I' I iVO iii	 pèl I 104 e:

II - suprimindo. L.dal ou pareizi:ni •111.0.
quer elemento do soa composiçãe normal. ou

ruir (nitro de qualidade jiiferio.:
Pena - mcclti.u. lie UM a 1.1è ;In... o In til ia, do

uni a cinto emilos de réis.
1.0 Na in . sroa pena incorre qe.:.nt

à venda. leni em deVisito para ver ,l er ou, de
forma, onfriwa a consuma a substátteta al-

lomula no; lértnos deste? dr: 470

2.0 VI ! o orililo é cid peso
1,eint	 .‘oi doi.: a	 tio;ita,

do duzentos mil ré:, a tü.,)
. n rf. 2 I. Eropregiir,	 Ptbrir, n dé produto

ao li0,sli 1110, ryve.,:imento,	 1.,..

	

coranft . ,	 arnim'iliva ;o:11-
eonservadora	 wialtiver outra of:o

samente 1)19111i! . n itt i r! ;.	 ,:1111; á ja

PVINI	 deimição.	 titula,
duirtiM:4

7N. ln..d!c;.;.. ere invtil!tero int
pro,!alo a ! ; fflenlivi 11,11 medicinal. a e::ish'ilvia

substãne;a 1111 ( 115(/	 ;la rei	 contomlo
nue nolo exi•ie	 nt,al...ladé menor qm . .1

pep.2 	noi ti irés ne
ta, 11(!	 ii ltti 1 .i	 iuiil l i,z ti ruivo cwitos tIo

Produto ou subo-	 Art. 27C).	 exper ;'t 'u1.;1, !I' oill forssi.
illnclst nus eon- suo para vender VII.	 a

dkócs
dois nr'ir.sot :est- r01181.1M tl produto nas eeieliç,";,s do.; 

terlorem
Pena - detenção, de uni a Ir. ' t.io:;ost,

de quinhenloA iiiil 1614 a cinco t'ili ,i do réi:.
Slulsktf.nclo dem-	 Ari . 277, Vender, expor à elida, ler em

tilando A tnisIII-	 •
caça°	 511.0 011 ceder , 111.:-.dàn, • ia d d inad a á takitieleão

prodot' ..	ou

Pena --	 11.1.	 ti sim ti

multa. de (tubi:lentos mil ru . a cin-o vonl.:s	 r,d9.

Art. 278. ral i elear.	 PM à venla, ter
tiii depjesdo para Voll n lt-I' 1 , 11. . 1, 011:	 •'11 n.
!rogar a ennsilmo riuil iii tit .e. láneiii nociva à !-ande
ainda mie não deslim..la à aliii.e . da,:ão ou a fin;
nie.ti..inat:

1)ena - d e l ençã , i. de 11111
de dois a cinro vonios

Parági.afo único.`..to o til tu é ,111iins0:

Pena -detenção, de dois ine!-..2s a 111 11 ano.

MenIndo contra
a *segurança ele
transporte ma-
Olha" fluvial

OU aéreo

Sinistro em
transporte ma-
rttimo.

ou aéreo
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lucro

ifodulidade
posa

Atentado contra
a segurança de
oalro 11111. 10 de

transporte

Forma quali-
ficada
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proJelll
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de água pottnel
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ou medicinal
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Embroma° de titu-
lo no portador
sem perna/meu

legal

Crimes tundra-
lados ao de moe-

da falsa

Falatficactio de
papéis pbUcoa

Petrecleme para
taltilfleacdo de

moeda

Quadrilha ou
bando

Moeda falsa

. Art. 279. Vender, ter em depósito para. vender
ou expor à venda ou, de qualquer forma, entregar a
consumo substância alimentícia ou medicinal ava-
riada:

Pena — detenção, de um a três anos, ou multa,
de um a dez contos de réis.

Art. 280. Fornecer substância medicinal em de-
sacordo com receita médica: •

Pena — detenção, de um a três anos, ou multa
de um a cinco contos de réis.

Parágrafo único. Se o crime é culposo:
Pena — detenção. de dois meses a um ano.
Art. 281. Importar ou exportar, vender ou ex-

pcir à venda, fornecer, ainda que a titulo gratulto,
transportar, trazer consigo, ter em depósito, guardar,
ministrar ou, de qualquer maneira, entregar a con-
sumo substância entorpecente, sem autorização ou
em desacordo com determinação legal ou regula-
mentir

.Pena — reclusão, de um a cinco anos, e multa,
de dois a dez contos de réis.

§ 1.0 Se o agente é farmacêutico, médico ou den-
tista:

Pena — reclusão, de dois a oito anos, e muita,
de três a doze contos de réis.

§ 2.° Incor,-e em detenção, de seis meses a dois
anos, e multa, de quinhentos mil réis a cinco contos
de réis, o médico ou dentista que prescreve subs i án-
eia entorpecente fora dos casos indicados pela te-
rapêutica, ou em dose evidentemente maior do que a
necessária, ou com infração de preceito legal ou re-
gulamentar.

§ 3.0 As penas do parágrafo anterior são apli-
cadas àquele que:

— instiga ou induz alguem a usar entor-
peeente;

II — utiliza local, de que tem a propriedade,
posse, administração ou vigilância, OU consente que
outrem delá se utilize, ainda que a titulo gratuito,
para uso ou guarda ilegal de entorpecente;

III — contribue de qualquer forma para incen-
tivar ou difundir o uso de substância entorpecente.

• § penas aumentam-se de um terço, Re a
substância enterpecente é vendida, aplicada, forne-
cida ou prescrita a me,por de dezoito anos.

Art. 282. Exercer, ainda que a Rolo gratuito,
a ifrofissão de médico, cientista ou farmacêutico, sem
autorização legal ou excedendo-lhe os limites:

Pena	 detenção, de seis meses a dois anos.
Parágrafo único. Se o crime é praticado com o

fim de lucro, aplica-se Lambem multa, de um a cinco
contos de róis.

Art. 283. Inculcar ou anunciar cura por meio
secreto ou infalivel:

Pena — detenção, de três meses a um ano, e
multa, de um a cinco contos de réis.

Art. 284. Exercer o eurandeirismo:
I — prescrevendo, ministrando ou aplicando,

habitualmente, qua'quer substancia;
II — usando gestos, palavras ou qualquer ou-

tro meio;
III — fazendo diagnósticos:
Pena — detenção, de seis meses a dois anos.
Parágrafo dn'co. Se o crime é praticado me-

diante remuneração, o`agente fica tambern sujeito
à multa, de um a cinco contoa de réis.

Art. 285. Aplica-se o disposto no art. 268 acia
crimes previstos neste r'n.pitulo, salvo quanto ao de-
finido - no art. 267.

TITULO IX

Dos crimes contra a paz pública

Art. 286. Incitar, publicamente, a prática de
crime:

Pena — detenção, de três a seis meses, ou mui-,
ta, de um a três contos de réis.

Art. 287. Fazer, publicamente, apologia de fato
criminoso ou de autor de crime:

Pena — detenção, de três a seis meses, ou mul-
ta, de um a três contos de réis.

Art. 288. 2. ssociarem-se mais -de três pessoas,
em quadrilha ou bando, para o fim de cometer
crimes:

Pena --- reclusão, de um a três anos.
Parágrafo único. A pena aplioa-se em dobro, 50

a quadrilha ou bando é armado.

TITULO X

. Dos crimes contra a /é pública

CAPITULO

DA MOEDA FALSA

Art. 289. Fa!sificar, fabricando-a ou alteran-
do-a, moeda metálica ou papel-moeda de curso legal
no pais ou no estrangeiro:

Pena — reclusão, de, três a doze anos, e multa,
de dois a quinze contos de réis.

§ IP Nas mesmas penas incorre quem, por conta
própria ou alheia, importa ou exporta, adquire, ven-
de. troca, cede, empresta, guarda ou introduz na
circulação moeda falsa.

§ 2P Quem, tendo recebido de boa ré, como ver-
dadeira, Moeda falsa ou alterada, a restitue à circula-
ção, depois de conhecer a falsidade, é punido com
detenção, doseis meses a dois anos, o multa, de qui-
nhentos mil réis a cinco contos de, réis •

§ 3.0 É punide com reclusão, de três a quinze
anos, e nulta, de cinco a vinte contos de réis, o fun-
cionário público ou diretor, gerente, ou fiscal de ban-
co de emissão que fabrica; emite ou autoriza a fa-
bricação ou emissão:

I — de moeda com titulo ou peso inferior ao
determinado em lei;

Ii — de papel-moeda em quantidade superior Is
autorizada.	 •

§ 4.0 Nas mesmas penas incorre quem desvia e
faz circular moeda, cuja circulação não estava ainda
autorizada.

Art. 290. Formar cédula, nota ou bilhete re-
presentativo de moeda com fragmentos de cédulas,

-notas ou bilhetes verdadeiros; suprimir, em nota, cé-
dula ou bilhete recolhidos, para o fim de restitui-
los à circulação, t.:nal indicativo de sua inutilização;
restituir à cirealação cédula, nota ou bilhete em tais
condições, ou já recolhidos para o fim de inutili-
zação:

Pena — reclusão de dois a oito anos, e multa,
de dois a dez contos dc réis.

Parágrafo único. O máximo da reclusão é ele-
vedo a doze anos e o da múlta a vinte contos de reis,
se o crime é cometido • por funcionário que trabalha
na repartição onde o dinheiro se achava recolhido,
ou nela tem facil ingresso em razão do cals.°.

Art. 291. Fabricar, adquirir, fornecer, a titulo
oneroso ou gratuito, possuie ou guardar maquinismo,
aparelho, instrumento ou qualquer objeto especial-
mente destinado k falsificação de moeda:

Pena -,- reclusão, de dois a seis anos, e multa,
Co um a seis contos de réis.

Art. 292. Emitir, sem permissão legal, nota, bi-
lhete, ficha, vale ou inalo que contenha promessa de
pagamento em dinheiro ao portador ou a que falte
indicação de nome da pessoa a quem deva ser pago:

Pena -- detençf c. de -orn a seis. meses, ou mul-
ta, de dois a dez contos de réis. '

Parágrafo ún'co. Quem recebe ou utiliza como
dinheiro qualquer dos documentos referidos neste
artigo, incorre na pena de detenção. de quinze das
a três meses, ou multa, de um- conto a cinco contos
de réis.

CAPITULO II •-•-•••

DA FALSIDADE DE TfTULOS E OUTROS PAPÉIS PÚBLICOS

Art. 293. Falsificar, fabricando-os ou alteran-
do-os: .

I — selo postal, estampilha, papel selado ou
qualquer papel de emissão legal, destinado à arreca-
dação de imposto ou taxa;

II — papel de crédito público que não seja
'moeda de curso legal;

III — vale postal;

Bubstlincia
1111V311 alada

Medienmento em
desacordo com
receita médica

Modalidade -
~posa

Comércio clan-
destino ou taci-
Macia° de nam
de entorpe•

ceutea

E-xereteio ilegal
da medicina, or-
le dent*ria ou

farmacêutica

Charlatanismo

Carandelrismo

leorma gnali-

4	
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me ou
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Pulso reroulde-
cimento de fir-

nia ou letra

Certidão ou reco-
'Uni 3 hl ru!onica-

meato falso

rumidade mate-
rial de atestnelo
, ou certidão

Fanddrde de viten--
lado médico

Falsificara° do
hintli empregado
no contraste de
metal precioso
ou na fimealfra-

rifo alfandogra-
ria, ou para
01111~1 lias

no de documen-
to falso

'tear:banca° ou
adulterara° de
neto ou acta

filatélica

Supre/adio de
documento

Falsidade ideo-
lógica

IV — cautela de penhor, caderneta de depósito
de caixa económi. a ou de outro estabdecimento Man-
tido por entidat.E. de direito público; .

V — talão rec.bo, guia, alvaill ou qualquer ou-
tro documento rdativo a arrecadação d, rendas mi-
blicas ou a depósito ou caução por que o poder pú-
blico seja responsavel;

VI — bilhete, passe ou conhecimento de em-
presa de transporte administrada pe.a União, por
11,tado ou por Município:

Pena — reclusão, de dois a oito anos, e multa,
de três contos a dez Contos de réis.

§ 1.0 Incorro na mesma pena quem usa qual-
quer dos papéis fa.sificados a que :c refere °ate
artigo.	 -

§ 2.0 Suprimir, em qualquer desses papéis,
quando legítimos, ;can o fim do toená-los novaineote
utilitaveis, carimbo ou sinal imácalivo de sua inuti-
lização:

Pena — reclusão, de IIM a quatro anos, e multa,
d.; um a cinco contos de reis.

§ 3 •0 Incorro na mesma pena quem usa, depois
de alterado, qualquer dos papeis a que se releve o
parágrafo anter:or.

§ 4•0 Quem usa ou reslitúi à circulaeão, embon
recebido de Imia fé, qualqu a r dos papeis falsificadia.
ou alterados, a que se referem este artigo o o seu

.	 aiteração,
incorre na pena de detenção, do seis meses a dois
anos, ou multa, de um conto a cinco contos de reis.

Art. 204. Fabricar, adquirir, fornecer, possua'
on guardar objeto eapecialmcnte drslinado à
benção de qualquer dos papeis referblos no adi&
anterior

Pena — reclusão, de um a três aros, o multa.
IO um a cinco contos de réis.

Art. 295. Se o agente é funcionário pCblico, e
comete o crime prevaleeendo-se do cargo, auinémta-sc
I pena de sexta parte.

cmy rri • Lo 111

DA FALSIDADE DOCUMENTAL

Art. 296. Falsificar, fabricando-os ou alto,
ranuo-os:

selo público destimulo a autenticar atas
oficiais da Un'ão, de Estado ou de Município;

11 — selo ou sina/ airibuioo por lei a entidadc
de direito público, ou a autoridade, ou sinal públieo
de tabelião:

pena ___. reclusão, de dois a seis anos, e muka,
de um a dez contos de réis.

§ I.° Incorre nas mesmas penas:
1 — quem faz uso do selo ou sinal falsificado;

Ir — quem utiliza indevidamente o selo ou sinal
verdadeiro em prejuizo de outrem ou 0111 IW0VC1'.0
próprio ou alheio.

§ 2.0 Se o agente é funcionário público, o co-
mete o crime prevalecendo-se do cargo, aumenta-se
a pena de sexta parte.

Art. 297. Falsificar, no todo ou VIII parte, do-
cumento público, ou alterar documento públi,o
verdadeiro:

Pena — reclusão, de dois a seis anos, e multa,
de um conto a dez contos de réis.

§ 1.0 c o agente é funcionário p'iblico, e comete
a crime Prevalecendo-se do cargo, aumenta-se a peul
de sexta parte,

§ 2.0 Para os efeitns penais, equiparam-se a
documento público o emanado de entidade para-
estatal, o titulo ao portador ou transmiasivel por lá-

(fosso, as ações de sociedade comercial, os livros mer-
cantis e o testamento particular.

MI. 298. Falsificar. no todo ou em parte, do-
cumento particular ou alterar documento particular
verdadeiro:

Pena — reclusão. de um a cinco anos, e muita,
de quinhentos mil reis a oito contos de réis.

Art. 299. Omitir. em documento público ou
particular, declaraçâo que dele devia constar, ou UR,
inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa
da que devia ser escrila. com o fim de prejudicar
direito, crear obrigação ou alterar a verdade sobre
fato juridicamente relevante:

Pena — reclusão, do um a cinco anos, e multa,
de um a dez contos do réis, se o documento é pnblieo,
e reclusão, do um a três anos, e multa, de quinhen•
tos mil réis a cinco contos de réis, se o documento é
particular.

Parágrafo único. Se o agente é funcionário pu...
blieo. e cometo o crime prevalecendo-se do cargo, ou
se a falsfie,ação ou alteração é de assentamento do
registo civil, aumenta-se a pena de sexta parte.

Art. 300. Reconhecer, como verdadeira, no exer-
cício de função pública, firma ou letra que
não seja:

Pena — reelusão, de um a cinco anos, e multa,
de uni conto a dez contos do réis, se o dorwoento 4
público; e de um a três anos, e multa, de quinhentos
mitil réis a cinco contos de réis, se o documcnto
particular.

Art. 301. Ateslar ou certificai falsarm-ate,
razão de função pública, fato ou eirctinstanda que
habilite alguem a obter cargo público, isenção IA
011115 oll (10 serviço de carat('r público, ou quatquat,
outra vantagem:

Pena — detenção, de dois meses a um ano.

. § 1.0 Falsificar, no todo ou em parle, atesta 1)
ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de ates-
tado x-eriladeiro. para prOVa de! fato ou cire n instáncia
q ue habilite al guem a obter cargo pál;lico. isençáa
cio 1111115 ou de serviço (10 caraler público, ou qual-
quer outra vantagem:

Pena — detenção. de tré.s mases a dois anos.
§ 2P	 n crime é praticado com o fim de lucro,

alem da pena privativa de Iraerilaile, a do
multa, de quinhentos mil réis 	 três contos de vais.

Art. 302. Dar o médieo, no exercício da sua
preWsão, atestado falso:

Pena — delenção. de um más a um ;mo.
Parágrafo único. Se o crime é cometida com o

fim de lucro, aplica-se lambem multa, de quinhentos
mil réis a três volites de réis.

Art. 303. Reproduzir ca alterar f,o.lo ou peça
filatélica que tenha ‘alor para coleção, ;laivo quando
a reprodueão ou a alteração ct isivitiuuerte ano-
tada na face ou no verso do selo ou peça:

Pena — detenção, de len a tos	 e multa,
de um a dez contos de réis.

l'arág:.afe 1.q t leo. Na 1,-.e-nia pena incorre micta,
para fins de comércio, faz wo do selo od peco filaté-
lica.

Art. 304. Fazer liza)	 (pritriucr drs
sificadns cei alterade4, a tpe se refcrein os artigds
297 a 302:

Pena — a cominada à :alsiNeição eu a alie-
raeão.

Art. 305. Destruir, s 1IIIl !: LII ociii:ar. em be-
tlyficio PróPrio	 feteem,	 em 1)11' luzi
documento público ou pari iedjac vecdad,,fto, de que,
não pedia dispor:

Pena — reclu z.fie, de deis a seis am.5, e multa,
de um ajlez contos de réis, se o doedirrint•i é publico,
e reclusão, uni a lime° anos, muita, de odioliento4
mil réis a trés motos de réis, se o documenta é
Dal ticular,

c,A p ITUL.(1 IV

DE OUTRA!? FAI.SIDAjws

Art. 3ed. Falaificar, ;ahrieiiiiilo-e ou alteran-
do-o, marca ou sned empecpa.lo pelo poder
iii rontraste	 melai	 fi-•.alizoçtio al-
fandegária, ou usar	 natureza.
falsificado por outrem:

Pena	 i:ectwáo, de dois a rCir. anos, e multa,
de deis a dez contos de ;.éis.„

l'arágTafo único. Sii a iti ircit ou '.;a1 falsifi-
cado é o mie usa a autoridade públiea para ti fim do
fiscalização saudaria. u :.ara autenticar o 1 uncerrur
determinados °teimo., ou ,•,coprovar ii coi!ipcimento
de formalidade legal:

Pena — reclusão ou Jetenção, d ¡int a 1:a18
anos, o multa, de urn a cinco contos de réis.

Prtrerbou de
Sal:Mirara°

Palsif irava° do
nele ou sinal

pablira

Falsifico 00 de
documento pú-

blico	 -

Falsificarão de
documento par-

ticular
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Excesso de
exbelo

Corrupçno riva

Art. 307. Atribuir-se ou atribuir a terceiro
falsa identidade para obter vantagem, em proveito
próprio ou. alheio, ou para causar lano a entrem:

Pena — detenção, de três meses a um ano, ou
multa de um conto a cinco contos de reis, se õ fato
não constitue elementos de crime mais grave.

Art. 308, Usar, como próprio, passaporte, tí-
tulo de eleitor, caderneta de reservista ou qualquer
documento de identidade alheia ou ceder a outrem,
para que dele se utilize, doente -lento dessa natureza,
próprio ou de terceiro:

Pena — detenção, de quatro nicees a dois anos,
e multa, de quinhentos mil réie a cinco contos de
reis, se o fato não constitue elemento de crime mais
grave.

Fraude do lel sobre	 Art. ma. Usar o estrangeree. para entrar ou
es trangelros

	

	 permanecer no território nacional, nome que não é
o

§ 1.° Se o funcionário exige imposto, taxa ou
emolumento que sabe indevido, ou, quando devido,
emprega na cobrança meio vexatório ou gravoso,
que a lei não autoriza:

Pena — detenção, de seis meses a dois anos, ou
multa, de um conto a dez contos de reis.

§,2.° Se o funcionário desvia, em proveito pró-
prio ou de outrem, o que recebeu indevidamente
para recolher nos cofres públicos: •

Pena — reclusão, de dois a doze anos, e multa,
de cinco contos a vinte contos de reis.

Art. 317. Solicitar ou receber, para si ou para
outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da
função ou antes de assumi-la, 'mas em razão dela,
vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal
vantagem:

Pena — reclusão, de um a oito anos, e multa,
de três contos a quinze editos de reis,

Falsa identidade

Pena — detenção, de um a três anos, e multa,
de dois a cinco contos do reis.

Art. 310. Atribuir a estrangeiro falsa qualidade,
paro promover-lhe a entrada em território nacio-
nal:

Pena — reclusão de um a quatro anos, e multa,
de dois a cinco contos de reis.	 .

§ 1.° A pena é aumentada de um, terço, se, ene
consequência da vantagem ou promessa, o funcio-
nário retarda ou deixa de praticar qualquer ato ae
oficio ou o pratica infringindo dever funcional.

§ 2.° Se o funcionário pratica, deixa de prati-
car ou- retarda ato de oficio, com infração de dever
funcional, cedendo a pedido ou influência de ou-
trem:

raislatute ena pee-
i/ah:O da tutelo-
nalisactio de so-

ciedade

Art. 311. Prestar-se a figurar como proprietá-
rio ou possuidor de ação, titulo ou valor pertencente
a estrangeiro, nos casos em que a.. este é vedada por
loi a propriedade ou a posse de tais bens:

Pena — detenção, de três meses a um ano, ou
multa, de quatrocentos mil reis a dois contos de
reis.	 •

Pena — detenção, de sois Meeoti a três anos, e
multa, de Cinco contoá a vinte contos de reis.

Paellitactio	 de
contrabando ou

descaminho
Art. 318 — Facilitar, com infração de dever

funcional, a Prática de contrabando ou descaminho
(art.	 334):

TITULO XI

Dos crimes contra a Administração Pública

CAPITULO

DOS CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIO PÚBLICO CON-
TRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL

Art. 312. Apropriar-se o funcionário público
de dinheiro, valor ou qualquer outro bem movei,
Público ou particular, de que tem a posse em razão
do cargo, ou desviá-lo, em proveito próprio ou

Pena — reclusão, de dois a doze anos, e multa,
de Cinco contos a cinquenta contos de reis..

§ 1.0 Aplica-se a mesma pena, .se o funcionário
público, embora não tendo a posse do dinheiro, valor
ou bem, o subtrili, ou concorre para que seja sub-
traído, em proveitol próprio ou alheio, valendo-se
de facilidade que lhe proporcione a qualidade de
funcionário.

§ 2.° Se o funcionário concorre culposamente
para o crime de outrem:

Pena — detenção, de três meses - a um ano.
§ 3.° No caso do parágrafo anterior, a-reparação

do dano, se precede a sentença irra-carme], extingue
a punibiliciade: se lhe é posterior, reduz de metade
a pena imposta.

Art. 313. Apropriar-se de dinheiro ou qual-
quer utilidade que, no exercício do cargo, recebeu
Dor erro de outrem: .	 •

Pena — reclusão, de um a quatro anos, e multa,
de um conto a dez contos de rde.

Art. 314. Extraviar livro oficial ou qualquer
documento, de que tem a guarda em razão do carga;
sonegá-lo ou inutilizá-lo, total ou parcialmente:

Pena — reclusão, de um a quatro anos, se o fato
não constitui crime mais grave.

Art. 315. Dar às verbas ou retidas • públicas
aplicação diversa da estabelecida em lei:

Pena — detenção, de um a três Meses, ou multa,
de um conto a dez contos de reis.

Art. 316. Exigir, para si ou para outrem, direta
Ou indiretamente, ainda que fora da função ou antes
de assumi-la, mas em razão dela, vantagem inde-
vida:

Pena — reclusão, de dois a oito anos, e multa, de
dois contos a vinte contos de reis/

* Pena — reclusão, de dois a cinco anos, e multa,
de um conto a dez contos de reis.

Art. 319. Retardar ou deixar de praticar, inde-
vidamente, ato de oficio, ou praticá-lo contra dis-
posição expressa de lei, para satisfazer interesse ou
sentimento pessoal:

Pena — detenção, de três meses a um ano, e
multa, de quinhentos mil reis a dois contos de
reis.

Art. 320. Deixar o funcionário, por indulgên-
cia, de responsabilizar subordinado que cometeu
infração no exercício do cargo ou, quando lhe falte
competência,. não levar o fato ao conhecimento da
autoridade competente:

Pena — detenção, de quinze dias a um mée, ou
multa, de duzentos mil reis a dois contos de reis.

Art. 321. Patrocinar, direta ou indiretamente,
Interesse privado perante a administração pública,
valendo-se da qualidade de funcionário:

Pena — detenção, de um- a três meses, ou
multa, de um conto a dez contos de reis.

Parágrafo único. Se o interesse é ilegítimo:
Pena — detenção de três meses a um ano, alem

da multa.
Art. 322. Praticar violência, no exefeleio

função ou a pretexto de exercê-la:
Pena — detenção, de seis meses a três anos,

alem da pena correspondente à violência.
Art. 323. Abandonar cargo público, fora dos

casos permitidos em lei:
Pena — detenção, do quinze dias a um mês, eu

multa, de duzentos mil reis a dois contos de reis.
§ 1.0 Se do fato resulta prejuizo público:
Pena — detenção, de três meses a um ano, e

multa, do duzentos mil reis a dois contos de réle.
§ 2.0 Se o fato ocorre em lugar compreendido

na faixa de fronteira:
Pena — detenção, de um a três anos, e multa,

de dois contos a dez contos de réis.
Art. 324. Entrar no exercido de função pú-

blica antes de satisfeitas as exigências legais, ou
continuar a exerce-1a, sem autorização, depois de
saber oficialmente que foi exonerado, removido,
substituido ou suspenso:

Pena — detenção, de quinze dias a um mês,
ou multa, de duzentos mil réis á dois contos de
reis.

Peculato

Peculato culposo

Peculato /Itl edfitn-
te erro de outrem

•

Extravio, 11011le-
gaviio ou inuti-
lizai:ao de livro
ou documento

Emprego irregu-
lar de verbas ou
rendas pilbllenti

Conewiallo

Prevaricação

Condescendência
criminosa

Advocacia ad-
ministrativa

Violeta ela arbi-
trária

Abandono de
furicao

Exereielo funcio-
nal ilegalmente
antecipado ou

prolongado

1



Terça-feira 31. DIÁRIO OFICIAL (Seeção I) 	 Dezembro de 1910 23933

Falso (m:temia-
Mio ou falsa

penda

nein.; 	
esirangeiro ex-

pulso

A u to-acusavas
falsa

Coniunienedo
falsa de crime
ou de contra-

senello

sunTent.no ou
inntilfroeito de

lin ro ou do-
cumento

inutilizai:do de
edital ou de

Impedimento,
perturbaelto ou
fraude de roa-

eurrfarta

Denuneinedo
caluniosa

Contrabando ou
descaminho

Art. 325. Revelar fato de que tem ciência em
razão do cargo e que deva permanecer em segredo,
ou facilitar-lhe a revelação:

Pena — detenção, de seis meses a dois anos, nu
multa, de dois contos a doze cóntos de réis, se o fato
iiãO 'constitue crime mais grave.

Art. 326. Devas.sar o sigilo de proposta de con-
corrência pública, ou proporcionar a terceiro o en-
sejo de devassá-lo:

pena	 detenção, de três meses a um ano, e
multa, de, um conto a cinco contos de reis.

Art. 327. Considera-se funcionário público,
para os efeitos penais, quem, embora trcnsitoria-
mente ou sem remuneração, exerce cargo, emprego
ou função pública.

Parágrafo único. Equipara-se a funcionário
público quem exerce cargo, emprego ou função em
entidade naraestalal.

CAPITULO II

DM; CRIMES na.vrie.soos P011 PARTICULAR coNTiu A
ADMINISTRAÇÃO EM lintAl.

Art. 328. 1:surti:ir o ereuicio de função pú-
blica

Pena — detenção, de três meses a doi .: anos, e
multa, de quinhentos mil réu; a 'bis contos de róis.

Parágrafo único. Se do fato o agente aufere
'Vantagem:

Pena	 reclusão. de dOiS a eine.) :mos, e multa,
de um conto a dez contos de réis.

Art. 329. Opor-se h execução de ato legal, me-
diante violência ott meara a funeionário compe-
tente para execotá-to ou a quem lhe esteja pres-
tando auxilio:

Pena — detenção, de dois meses a dois anos.
g 1.0 Sc o ato, em razão da resistência, não se

executa:
Pena — reclusão, de um a três ano3.
§ 2,0 As penas desite arligo são aplicavels sem

prejuizo das correspondentes..? à vioVincia.
Art. 330. Desobedecer a ordem lecal de funcio-

nário público:
Pena — detenção, de quinze dia. ft suis meses,

e moita, de duzentos mil Téis a Jois contos de réis.
Art. 331. Dc.sacatar funcionArio púlilic no exer-

cício da função ou em razão dia:
Pena =. detenção. de seis meses a dois rume.

Ou multa, de quinhentos mil réus a quinto contos
de reis.

Art. 332. Obter, para si ou para oulrem, • van-
tagem ou promessa de vantagem, a pretexto ti) in-
fluir em funcionário público no exercício da fun-
ção:

Pena — reclusão, de um a cinco anos, e multa,
de três contos a vinte contos Je réis.

Parágrafo único. A pena é aumentada de um
terço. se o agente alega ou insinúa que a vantagem
é lambem destinada ao funcionário.

Art. 333. Oferecer ou prometer vantagem in-
devida a funcionário público, para &te:miuá-10 a
praticar, omitir ou retardar ato de ofício:

Pena — reclusão, de uni a oif2 anos, e multa,
de um conto a quinze contes de r.o.g.

Parágrafo único. A pena é aumentada de um
terço, se, em razão da vantag em ou promessa, o fun-
cionário retarda ou omite ato de oficio, ou o pratica
infringindo dever funcional.

Art. 334. Importar ou exportar mercadoria
proibida ou iludir, no todo ou em parte, o pa ga-
mento de direito ou imposto deviJo pela entrada,
pela saída ou pelo consumo de mereadoria:

Pena — reclusão, de um a quatro anos.

§ 1.0 incorre na mesma pena quem pratica:
a) navegação de cabotagem, fora dos caos per-

mitidos em lei;

b) fato assimilado em lei especial a contra-
bando ou descaminho.

§ 2.0 A pena aplica-se em dobro, se o crime de
.contrabando ou descaminho é praticado em transporte
aéreo.

Art. 335. Impedir, perturbar ou fraudar concor-
rência pública ou N - enda em hasta ',ilidira, momo-
vida pela administração federal, estadual ou muni-
cipal. ou por entidade paraestatal; afastar ou pro-
curar afastar concorrente ou lieitanie, por meio de
viidéncia, grave ameaça, fraude ou oferceimento do
lantagem:

Pena — detenção, do seis meses a dois anos, nu
multa, do um conto a (In contos de reis, alem da
pmta correspondente à violencia.

Paragrafo único. Incorre na mesma pena quem
se alistem de conco:rer ou licitar, em razão da van-
trgem oferecida.

Art. 336. Rasgar oh. de qualquer forma inuti-
lizar ou conspurcar eiliial afixado por ordem do
f iim011áriO público; violar ou inutilizar sido ou
sinal empregado. por determinação kgal eu por or-
dem de funcionário público, para identificar ou cer-
rar qoalquer objeto:

Pena — detenção, de uni més a uni ;mo. 01 mul-
ta, de quinhentos mil réis a cinco contos de réis.

Art. 337. Subtrair, ou inutilizar. total ou par-
cialmente, livro oficial, processo ou documento ~-
Maio à custódia de funcionário, em razão tle. ofício,
on de particular em serviço público:

Pena — reclusão, de dois a cinco anos, se
fato não constitue crime grave.

CAPITIT.0

fiOé 1.:}i 1 :NI ES CONTRA A A »NI 1 N I STRA r:,.Xn na 31-ST113.1

Art. 33ii. Reingressar no território iiacional o
estrangeiro que dele foi expuiso;

Pena — reclusão, de um a quatro ;mos, sem
prejuizo nova expulsão após o cumprimento da
pena.

Art. 3:39. Dar causa a instauração de Investi-
gação policial oi 1 de lirovesso judicial einvi .a alguent,
hoputando-lbe erime ile que o sabe Moremo:

Pena — reetusão, de dois a oito anos, e •adta,
de mo conto a dez contos de réis.

§ I.° A pena é aumentada de sexta parte, so
o agente se serve de anonimato mat de 11.3:11.! suposto.

2.° A pena é diminuida de melad-, e a im-
putação é de pratica de contravenção.

Art. 310. Provocar a ação de COn
1.1unirando-lhe a ocorrência d e crime ou do con-
travenção que slbe não se ler verifieado:

Pena — detenção, de DM a seis mes , i4, ou multa,
de quinhentos mil réis a dois monto,: de Ois.

Art. 311. Acusar-se, perante a autoridade, dc
me inexistente ou praticado por outrem:

Pena — detenção, de três meses a dois anos, ou
multa, de um conto a cinco emitos de reis,

Art. 312. Fazer afirmação falsa, ou negar nu
calar a verdade, como testeinunlia, perao, tradtitur
ou intérprete em processo judicial, policial ou admi-
nistrativo, ou em juizo arbitrai:

Pene — rei . lusão. de . urn a três anos, e multa,de UM conto a três cindas de réis.
§ j,0 Se o crime é cometido com o fim de obter

prova destinada a produzir efeito 	 penal:
Pena — reclusão, do dois a seis anos, e multa,

cie dois contos u seis contos de réis.
§ 2P As penai‘ aumentam-se do um fero, se

o crime ó praticado mediante suborno.
§ 3.0 O fato deixa do ser motivei, se, antes mia

sentença, o agente se retrata ou declara a verdade.
Art. 343. Dar, oferecer ou prometer dinheiro

ou qualquer outra vantagem a testemunha, perigo,
tradutor ou intérprete. para fazer afirmação falsa,
negar ou calar a verdade em depoimento, perícia
tradução ou interpretação, ainda que a oferta eu
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Pena — reclusão, de uru a três anos, e multa,
de um conto a três contos de reis.

Parágrafo único. Se o crime é cometido com
o fim de obter prova destinada a produzir efeito em
processo penal, aplica-se a pena em dobro.

Art. 341. Usar de violência ou grave ameaça,
com o fim de favorecer interesse próprio ou alheio,
contra autoridade. parte, ou qualquer outra pessoa
que funciona ou é chamada a intervir em processo
judicial, policial ou administrativo, ou em juizo
arbitrai:

Pena — reclusão, de um a qualro anos, e multa,
de um conto a cinco contos de réis, alem da pena cor-
respondente à violência.

•	 •Art. 345. Fazer justiça pelas próprias mãos,
para satisfazer pretensão, embora legítima, salvo
quando a lei o permite:

Pena — detenção, de quinze dias a um mês, nu
multa, de duzentos mil réis a cinco contos de réis,
alem da pena correspondenie à violêncfa.

Parágrafo único. Se não há emprego de violên-
cia, somente se procede mediante queixi.

Art. 346. Tirar, suprimir, destruir ou danificar
coisa própria, que se acha em poder de terceiro por
determinação judicial ou convenção:

Pena — detenção, do seis meses a dois anos, e
multa, de um conto a cinco contos de réis.

Art. 317. Inovar artificiosamente, na pendên-
cia de processo civil ou administrativo, o estado
de lugar, de coisa ou de pessoa, com o lirn de in-
duzir a erro o juiz ou o perito:

Pena — detenção, de três meses a dois anos, e
multa, de um conto a dez contos de reis.

Parágrafo único. Se a inovação se destina a
produzir efeito em processo penal. ainda que não
iniciado, as penas aplicam-se em dobro.

Art. 348. Auxiliar a subtrair-se à ação de au-
toridade pública autor de crime a que é cominada
pena de reclusão

Pena — detenção, de um' a seis meses, e multa,
de duzentos mil reis a um conto de eéis.

§ 1.0 Se ao crime não é cominada pena de re-
clusão

Pena — detenção, de quinze dias a três mezes,
e multa, de cem mil réis a um conto de réis.

§ 2.° Se quem presta o auxilio é ascendente, des-
cendente, cônjuge ou irmão do criminoso, fica isento
de pena.

Art. 349. Prestar a criminoso, fora dos casos
de co-autoria ou de receptação, auxílio destinado a
tornar seguro o proveito do crime:

Pena — detenção, de um a seis meses, e multa,
oe duzentos mil réis a dois contos de réis.

Art. 350. Ordenar ou executar medida privati-
va de liberdade individual, sem as formalidades le-
gais ou com abuso do poder:

Pena — detenção, de um mês a um ano.
Parágrafo único. Na mesma pena incorre o

funcionário que:
I — ilegalmente recebe e recolhe alguem a pri-

são, ou a estabelecimento destinado a execução de
pena privativa de liberdade ou de medida de se-
gurança;

II — prolonga a execução de pena ou de medida
de segurança, Oeixando de expedir em tempo opor-
tuno ou de executar imediatamente a ordem de li-
berdade:

III — submete pessoa que está sob sua guar-
da ou custódia a vexame ou a constrangimento não
autorizado em lei;

IV — efetua, com abuso de poder, qualquer di-
ligência.

Art. 351. I'romover ou facilitar a fu ga de pes-
soa legalmente presa ou submetida a medida de se-
gurança detentiva:

Pena — detenção, de seis meses a dois anos.
§ 1.° Se o crime é praticado h mão armada,

ou por mais de uma pessoa, ou mediante arromba-
mento, a pena 6 de reclusão, do dois a seis anos.

§ 2.° Se há emprego do violência contra pes-
soa, aplica-se tambem a pena correspondente à vio-
lência.

§ 3.0 A pena é de reclusão, de um a quatro
anos, se o crime é praticado por pessoa sob cuja
custódia ou guarda está o preso ou o internado.

§ 4.0 No caso de culpa do funcionário incum-
bido da custódia ou guarda, aplica-se a pena de de-
tenção, de três meses a um ano, ou multa, de uni•
conto a cinco contos de réis.

Art. 352. Evadir-se ou tentar evadir-se o pre-
so ou o indivíduo submetido a metida de seguran-
ça detentiva, usando de violência contra a pessoa

Pena — detenção de três meses a um ano,
alem da pena correspondente à violência.

Art. 353. Arrebatar preso, afim de maltratá-
lo, do poder de quem o tenha sob custódia ou
guarda:

Pena — reclusão, de um a quatro anos, alem
da pena coresperelente à violência.

Art. 351. Amotinarem-se presos, perturbando
a ordem ou disciplina da prisão

Pena — detenção, de seis meses a dois anos,
além da pena correspondente à violência.

Art. 355. Trair, na qualidade de advogado ou
procurador. o dever profissional, prejudicando in-
teresse, cujo patrocínio, em juizo, lhe é ~fiado:

Pena — detenção, de seis meses a três anos e
multa, de dois a quinze contos	 réis.

Parágrafo 'lidei). Incorre na pena deste arit.-
go o advogado ou procurador jlelidal que defende
na mesma causa, simultânea int sucessivamente,
partes contrárias.

Art. 356. Inutilizar, total ou parcialmente, ou
deixar de restituir autos, 'documento mi objeto de
valor probalári, que recebeu na qualidade de advo-
gado ou procuraxlm

Pena — detenção, de seis meses a três anos, e
multa, de dois contos a dez contos de reis.

Art. 357. Solicitar ou receber dinheiro ou
qualquer outra utilidade, a pretexto do influir ore
juiz, jurado, orgão do ministério público, funcioná-
rio de justiça, perito, tradutor, intérprete ou teii-
temunha:

Pena — reclusão, de um a cinco anos, e multa,
de cinco contos a vinte contos de réis.

Parágrafo único. As penas aumentam-se de um
terço, se o agente alega ou insinua que o dinheiro
ou utilidade lambem se destina a qualquer das pes-
soas referidas neste artigo.

Art. 358. Impedir, perturbar ou fraudar ar-
rematação judicial; afastar ou procurar afastar
concorrente ou licitante, por meio de violência, gra-
ve ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem:

Pena --detenção do dois meses a uni ano. ou
multa, de quinhentos mil réis a cinco contos de
réis, alem da pena correspondente à violência.

Art. 359. Exercer função, atividade, direito,
autoridade ou ~nus, de que foi suspenso ou pri-
vado por decisão judicial:

Pena — detenção. de três meses a dois anos,
ou multa, de um conto a dez contos de rék.

DisposiçiiES PINAIS

Art. 360. ftess:dvada a legislação especial so-
bre os crimes conira a existn-ia, a segrr.:1 ‘,:a e e
integridade do Estado e contra a gearda e o em-
prego da economia popular. os (MIMOS de imprimi-
sa e os de falência, os do responsabilidade do Pre-
sidente da República e llos Governadores ou fii-
terventores, e os crimes militares, revogam-se as d k.`•

posições cru contrário.

Art. 361. Este Código entrará em vigor no dia
1° de janeiro de 1912.

It iø de Janei hl, 7 de dezembro de 1910; 119.0
da ladel b endência e 5?.° da República.

GE-rt-Lto VATOIAS.

Francisco emas.
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